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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

CMNE -72 RM
BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO

BASE MESTRE-DE-CAMPO ANTONIO CURADO VIDAL

Termo de Abertura N¢  764-LIC/DivALC/B ADM CURADO

Recife, PE, 30 de margo de 2026.

Assunto: Termo de Abertura - Dispensa 45/2026 - 7° CGCFEX

Nesta data, fago a abertura do processo eletrénico referente a Dispensa de licitagdo n°
45/2026, tendo como o objeto a Aquisi¢do de Equipamentos Elétricos para atender as demandas
de manutengdo e conservacgdo do 72 CGCFEx.

JEFERSON JOSE DE OLIVEIRA LIMA - 32 Sgt
Agente da Contratacao

Documento assinado eletronicamente, por  meio de  assinatura simples, pelo(a) 32 Sgt
Ra  JEFERSON JOSE DE OLIVEIRA LIMA, em  30/03/2026, as 11:09 conforme hordario oficial

assinatura 3 d t o  no  §39, art. 42, do  Decreto n2 10.543 de  13/11/2020 da

PROTEGIDO - LGPD

Codigo de verificagao: rc7P-V4AUI-uRGT-uU1L

Termo de Abertura N2 764-LIC/DivALC/B ADM CURADO
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Ran jut
MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

CMNE -72 RM
BASE ADMINISTRATIVADO CURADO

BASE MESTRE-DE-CAMPO ANTONIO CURADO VIDAL

DIEx n2 2127-SCI/DivALC/B ADM CURADO
EB: 64361.004282/2026-45

Recife, PE, 27 de margo de 2026.

Do Ordenador de Despesas de Gestao Orcamentaria, Financeira e Patrimonial Substituto

Ao  Sr Chefe da Divisdao de Aquisi¢Oes, Licitagdes e Contratos

Assunto: Despacho de Aprovagado do OD - Dispensa de Licitacdo - Aquisicao de equipamentos
elétricos para atender as demandas de manutencao e conservac¢ao do 72 CGCFEx

Referéncias:
a) DIEx n2 535-Almox/S4/72 CGCFEx, de 20 MAR 26.

Anexos:
1) 1 - Requisicdo N2 35.pdf
2) 1.1 2026NC000318 12FEV26.pdf
3) 1.2 - DFD160225 000210 2026 assinado.pdf
4) 1.3 - Termo de Abertura DL 45-2026.pdf
5) 2 - ETP160225_000077_2026_assinado.pdf
6) 2.1 - ANEXO_A_-  ETP_assinado.pdf
7) 2.2 cotacao-detalhado-431-2025 assinado.pdf
8) 2.3 Memoria_de Calculo assinado.pdf
9) 3 -  MR160225 000091 2026 assinado.pdf
10)4 - Aprovacao Mapa de Risco_assinado.pdf
11 ) 5 - pa r te  justif icativa_dispensa_assinado.pdf
12 )6 - aviso_de_dispensa_eletronica (ok).docx
13) 6 .1  - TR160225 000019 2026 assinado.pdf
14)  6 .1 .1- ANEXO A - Termo_de Referencia_assinado.pdf

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Ne do Pregdo: Dispensa de Licitagdo 45/2026
NUP: 64361.003441/2026-94
Requisi¢do: Requisicdo N2 35-Almox/S4/72 CGCFEX
Obje to :  Dispensa de  Licitagdo - Aquisicdo de  equ ipamentos  elétr icos para
atender  as demandas de  manutencéo e conservacgdo do  72 CGCFEx
Setor Interessado: Fiscalizacdo Administrativa

DIEx n2 2127-SCI/DivALC/B ADM CURADO, de 27 MAR 26 - EB 64361.004282/2026-45 ............ l de4
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Classificagdo: 031.12
Setor Requisitante: Almox/S4/72 CGCFEx

ETP: 77/2026

- Anexo | ao ETP - Documento de Formalizagio da Demanda (DFD): 210/2026;
- Anexo I l  ao ETP - Matriz de Gerenciamento de Riscos (MGR): 91/2026;
- Anexo I l l  ao ETP - Memoria de Calculo; e
- Anexo IV ao ETP - Relatério de Pesquisa de Pregos: 28/2026;
- Anexo V ao ETP - Nao se aplica

Termo de Referéncia (TR): 19/2026

1. Aprovagdo de DIEx Requisitdrio

Cumpridas as disposicBes legais aplicaveis, aprovo a requisi¢do constante da Requisi¢do em
epigrafe, sob a ética da oportunidade, conveniéncia e relevincia para o interesse publico, a f im de
atender as necessidades da Base Administrativa do Curado.

2. Aprovagao de Estudo Técnico Preliminar e da Matriz de Gerenciamento de Riscos

Cumpridas as disposi¢des legais aplicaveis, considerando as justificativas técnicas apresentadas
pelo Setor Requisitante, julgo conveniente e oportuno aprovar o contetido do Estudo Técnico Preliminar e
da Matriz de Gerenciamento de Riscos, ambos em epigrafe, nos termos da Lei n2 14.133/2021.

3.  Aprovagdo de Termo de Referéncia

Cumpridas as disposi¢des legais aplicaveis, considerando as justificativas técnicas apresentadas
pelo Setor Requisitante, julgo conveniente e oportuno aprovar o contetdo do Termo de Referéncia em
epigrafe, nos termos da Lei n? 14.133/2021.

4.  Autorizagao de Abertura de Processo Licitatorio

De acordo com o Decreto n? 10.947/2022, art. 22, inc. |, autorizo a abertura de processo licitatério
para eventual contratacdo do objeto em epigrafe.

5. Justificativa da Utilizacdo do  Sistema de Registro de Pregos (SRP)

Cumpridas as disposicGes legais aplicaveis, considerando as justificativas técnicas apresentadas
Igo conveniente e oportuna a utilizacdo do SRP no referido certame, de acordo

ores 2023, art. 39, inc l l l ,  devido 3a possibilidade do atendimento de mais de um
“B tgac ,  Dem COMO pela Conveniéncia da entrega parcelada no decurso de 12 (doze) meses, periodo de
validade da Ata de Registro de Pregos (ARP).

6.  Declaracao de adequacao orcamentaria e financeira

Declaro, nos termos do  artigo 16, inciso I l ,  da Lei Complementar n2 101,  de  04  de  ma io  de  2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), que a despesa decorrente da presente contratagdo tem adequagio
or¢camentaria e financeira com a Lei Orgamentaria Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com
a Lei de Diretrizes Or¢amentarias.

7.  Declaracao de Atividade de Custeio

Declaro que por ocasido da efetiva contratagdo serdo respeitados os valores maximos admitidos
pelo § 22 do Art. 4 da Port. 1.280, de 30 de novembro de 2020 que delegou aos Ordenadores de Despesas
competéncia para contratagdes até o valor de R$ 1.000.000,00, enquadrando-se dentro das competéncias
a mim atribuidas.

DIEx n? 2127-SCI/DivALC/B ADM CURADO, de 27 MAR 26 - EB 64361.004282/2026-45 ............ 2ded
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8. Declaracdo de Responsabilidade Fiscal

Declaro para efeito de composicdo do referido processo e em cumprimento ao art. 16 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n2 101/2000) que ndo haverad impacto orcamentario do
recurso em tela para o exercicio atual e os subsequentes, haja vista que os mesmos estdo enquadrados na
Lei de Diretrizes Orcamentarias e nas previsdes do Plano Plurianual.

9. Declaragdo de Sustentabilidade Ambiental

Declaro que esta Administracao Militar ira respeitar todas as normas de sustentabilidade
ambiental previstas em diversos fatores reguladores sobre o assunto e que os atos pormenorizados
encontrar-se-3o no topico 4 do Termo de Referéncia atendendo as orientagées do Guia Nacional de
ContratagOes Sustentaveis elaborado pela Advocacia-Geral da Unido.

10. Declaracdo de nao Participacao de Empresas em Consércio

Declaro que nado sera prevista a participacdo de entidades empresariais que estejam reunidas em
consorcio com fulcro no poder discricionario da administracdo contratante e visando a afastar a restri¢ao
a competicdo pela diminuicdo do numero de licitantes evitando, eventualmente, proporcionar a formagdo
de conluios/carteis para manipular os precos. O respaldo juridico encontra amparo nos termos do  Art. 15,
caput, da Lei 14.133/2021, por ser o que melhor atende o interesse publico no caso concreto da licitag3o,
prestigiando os principios da competitividade, economicidade e moralidade.

11. Justificativa da contratagdo/aquisicdo

Cumpridas as disposicdes legais aplicaveis e considerando as justificativas técnicas apresentadas
pelo Setor Requisitante descrita tépico 2 do Estudo Técnico Preliminar, julgo conveniente e oportuno
todos os aspectos relevantes que embasam a necessidade e a pertinéncia da realizagdo da presente
licitagdo na modalidade de Pregdo para Sistema de Registro de Pregos (SRP).

12. Aprovagdo do relatério de pesquisa de preco

Aprovo o Relatério de Pesquisa de Pregos cumpridas as disposi¢Ges legais aplicaveis, aprovo o
Relatério de Pesquisa de Pregos realizado com base no art. 59, inciso IV, da IN n2 65/2021. Os pregos
apresentados atendem aos requisitos legais e sdo compativeis com o mercado.

13.  Providéncias

Em  face do  exposto,  determino:

13.1. Secao de Licitagbes, Secao de Aquisigoes e Secao de Contratos: adotem as demais
providéncias necessarias a realizagdo do processo de Dispensa de Licitagdo em epigrafe, nos
termos da Lei n2 14.133/2021 e da legislagdo de regéncia da matéria.

14. Observagao:
Informo que foram uilizados os novos modelos disponibilizados pela Advocacia-Geral daUnido

(AGU), em  consonancia com  as diretrizes governamentais mais recentes.

EDUARDO PESSOA DA SILVA FILHO - Maj
Ordenador de Despesas de Gestdo Orcamentaria, Financeira e Patrimonial Substituto

"160 ANOS DA VITORIA DE TUIUTI: A BATALHA DOS PATRONOS"
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Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Ma j
BSE)  EDUARDO PESSOA DA SILVA FILHO, em 27/03/2026, as 11:59 conforme horario oficial

assinatura FZ 0 )  de  Brasilia, com fundamen to  no  §39, a r t .  42, do  Decreto  n2 10.543 de  13 /11 /2020  da
Presidéncia da Republica.

PXm3-nq6j-unz7-01vl
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EB: 64606.000749/2026-68

Requisicdo N2 35-Almox/S4/72 CGCFEx

MINISTERIO DA  DEFESA
. EXERCITO BRASILEIRO j i

72 CENTRO DE GESTAO, CONTABILIDADE E FINANCAS DO  EXERCITO
(Sv Fundos Regional - 72 RM / 1934)

Classificagdao: 031.11

Recife, PE, 17  de marco de 2026.

Assunto: Cotac¢do/dispensa Eletronica /2026 - UASG160225

Anexos:
1) 2026NC000318 12FEV26.pdf

1 .  REQUISITANTE: nos te rmos  do  cont ido no  ar t .  13  da Port  M in  n2 305, de  24  maio 95  -
Instrucdes Gerais para realizacdo de  Licitacdes no  Comando do  Exército (IG 12-02), solicito
providéncias junto ao Ordenador de Despesas, no  sentido de aprovar a presente requisicdo.

REQUISIGAO DE MATERIAL

COTACAO/DISPENSA
ELETRONICA /2026 UASG: 160225 - BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO

Caracteristicas Adicionais: Interruptor De Segurancga,
Empunhadeira.

SUBTITEM: MODALIDADE DE
ND:  449052  38  EMPENHO: ORDINARIO

PRECO|VALOR
ITEM DISCRIMINACAO DETALHADA UND |QTD|| UNT (TOTAL

(RS) || (RS)
Esmerilhadeira Tipo: Angular, Voltagem: 220 V,

Poténcia: 2.800 W,  Rotac¢ado: 8.500 RPM, Diametro
1 Disco: 9 POL, Tipo Uso: Cortes E Desbastes, Eixo: M14,  Und | 1 [690,00(690,00

VALOR TOTAL: RS 690,00

2. DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO
NC Pl

2026NC000318 I1APFUNICFE

Sou de PARECER FAVORAVEL a presente aquisicio/contratacdo. Ha crédito na NC supracitada.
Encaminhe-se ao Ordenador de Despesas, para aprecia¢ao.

Requisi¢do N2 35-Almox/54/72 CGCFEx Pag 1de?2
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JULIO ROBSON SANTOS PRESA - 12 Ten
Respondendo pelo Chefe da Secdo de  Apoio Administrativo

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo{a) 12 Ten
@SEED)  Julio Robson Santos Presa, em 17/03/2026, as 13:56 conforme horario oficial de

assinatura 40) Brasil ia, com fundamen to  no  §39, a r t .  42, do  Decre to  n? 10.543 de  13 /11 /2020  da
Presidéncia da Republica.

Cadigo de verificagao: YBEx-9VJ7-RbuP-6152

Requisi¢do N2 35-Almox/54/72 CGCFEx Pag 2 de 2
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___ S IAF I2026 -CONTABIL -DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C .  CONTABIL )

18 /02 /26  13 :25  USUARIO : RAFAEL ARCANJO

DATA EMISSAO : 12Fev26  NUMERO : 2026R0000792

UG/GESTAO EMITENTE:  167086  / 00001  - FUNDO DO EXERCITO

UG/GESTAO FAVORECIDA:  167225  / 00001  — BASE ADMIN ISTRATIVA  DO CURADO

DOCUMENTO WEB : 2026NC000318

L EVENTO ESF  PTRES FONTE ND UGR P I  VALOR

001  301203  8 .300 ,00

1 171502 1050000142 449000 167509 I1APFUNICFE

LANCADO POR : + — LOPES UG : 167086  12Fev26  14 :33

PF1=AJUDA PF3=SAI  PF4=ESPELHO PF5=EVENTO/CONTA PF12=RETORNA

Este documento é pega do  processo 64361.004352/2026-65 Pag 8de72



Este documento é peça do processo 64361.004352/2026-65 Pág 9 de 72

@Compras.govbr UASG  160225

BASE ADMINISTRATIVA DO  CURADO - PE

Estudo Técnico Preliminar 77/2026

1.  Informacoes Basicas

Niimero do processo: 64361.003441/2026-94

2. Descricdo da  necessidade

Objeto: Aquisicdao de equipamentos elétricos para atender as demandas de manuten¢do e conservagio do 7° CGCFEx
Contratagao: 45/2026

A necessidade da presente aquisicio decorre da caréncia de ferramentas essenciais para a execugio de servigos de manutengdo corretiva e preventiva nas
instalagdes do 7° CGCFEx. A esmerilhadeira é um  equipamento indispensavel para atividades de serralheria, pequenos reparos em estruturas metalicas,
cortes de materiais rigidos e desbastes necessarios a conservacdo do patriménio da Unidade.
A falta deste equipamento obriga a paralisacéo de reparos urgentes. Ressalta-se que o 7° CGCFEx ndo dispde de ferramenta similar em condigdes de uso
ou de Ata de Pregdes vigentes que atenda a esta demanda, inviabilizando a plena atuagdo da equipe de manutenc¢do organica.
Diante do exposto, e amparado no art. 75, inciso I I ,  da Le i  n° 14.133/2021, que trata da dispensa de licitacdo para contratacio de pequeno valor, justifica-
se a adogdo da dispensa eletronica. Esta medida visa dotar a Unidade dos meios necessarios para a manutencéo de sua infraestrutura de forma imediata e
eficiente, garantindo a seguranga das instala¢Ges e a continuidade das atividades administrativas inerentes ao Centro.

3 .  Area requisitante

Almoxarifado RAFAEL ARCANJO DA  SILVA

4. Descricao dos Requisitos da  Contratacdo

A.  Requisitos Técnicos dos Materiais
Conformidade Normativa: Todos os materiais devem obrigatoriamente atender as normas da ABNT (NBR 5410) e possuir certificacio do INMETRO.

Compatibilidade: Os equipamentos devem ser 100% compativeis com a rede elétrica existente no 7° CGCFEX, observando as tensdes nominais 220V.

Eficiéncia Energética: Preferéncia por tecnologias de baixo consumo, visando a sustentabilidade e a redugédo de custos operacionais da guarnicéo.

B .  Requisitos de Qualidade e Garantia
Prazo de Garantia: Minimo de 12 meses contra defeitos de fabricacéo, contados a partir do recebimento definitivo.

Vida Util: Os itens devem ser de primeira linha, garantindo durabilidade compativel com o uso intenso em ambiente administrativo militar.

C. Requisitos de Entrega e Sustentabilidade
Logistica de Entrega: Os materiais devem ser entregues em embalagens originais, devidamente lacradas, contendo identificacdo do fabricante, lote e data
de validade (quando aplicavel).

Sustentabilidade Ambiental: Exigéncia de que as empresas fornecedoras adotem praticas de descarte adequado e, preferencialmente, possuam politicas
de logistica reversa para componentes eletronicos.

1de3
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5 .  Levantamento de  Mercado

Para o levantamento de mercado foram realizadas consultas em sites, sendo analisado produtos similares. Para o levantamento de mercado foram
consultadas empresas através da andlise de compras similares em busca de produtos que atendessem a especificidade do programado. O principal
objetivo foi  encontrar um  equipamento que atendesse as necessidades das atividades pretendidas sem tendéncias para alguma marca especifica.

6. Descricao da  solucao como um  todo

A solugdo consiste na aquisi¢do de materiais e equipamentos elétricos de primeira linha, padronizados e certificados, destinados a suprir as necessidades
de manutengéo preventiva e corretiva das instalac6es fisicas do 7° Centro de Gestdo, Contabilidade e Financas do Exército.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Conforme tabela constante no ANEXO A deste Estudo Técnico Preliminar.

8. Estimativa do Valor da  Contratacdo

Valor (R$): 690,00

O valor estimado da contratacdo é de R$  690,00 (seiscentos e noventa reais), com base na pesquisa realizada no Painel de Precos.

9. Justificativa para o Parcelamento ou  nao da  Solucao

Em  regra, conforme a alinia b ,  inciso V ,  art. 40 da Lei  no 14.133/21, a compra devera ser parcelada, quando for tecnicamente viavel e economicamente
vantajoso. Assim, a compra do objeto sera parcelada por item, visando o aumento da competitividade e a busca pela economicidade pela administragdo
publica.

10. Contratacoes Correlatas e/ou Interdependentes

Para os itens incluidos nesta licitacdo ndo foram encontradas necessidades de contratagGes correlatas.

11. Alinhamento entre a Contratacao e o Planejamento

A presente contratagdo guarda estreita consondncia com os instrumentos de planejamento da Unidade e do Comando do Exército.

12. Beneficios a serem alcancados com a contratacao

A aquisigéo da esmerilhadeira, visa proporcionar melhorias diretas na execugéo dos servigos de manutengéo do 7° CGCFEx.

13.  Providéncias a serem Adotadas

Nao se aplica para esta contratacdo. Os projetos ja  possuem estrutura adequada para guarda e uso dos materiais.

14. Possiveis Impactos Ambientais

A contratagdo foi analisada sob a 6tica da sustentabilidade ambiental, considerando o ciclo de vida dos produtos, desde a aquisicdo até o descarte final.

2de3
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15. Declaracdo de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viavel esta contratagéo.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Por término deste estudo, levando como primordial as informagdes aqui discutidas, declaro esta aquisigéo vidvel e necessaria.

16. Responsaveis

Todas as assinaturas eletrénicas seguem o hordrio oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543, de 13 de novembro de
2020.

RAFAEL ARCANJO DA  SILVA
Membro da comissdo de contratacdo

4 Assinou eletronicamente em 17/03/2026 as 13:45:02.

3de3

Este documento é pega do  processo 64361.004352/2026-65 Pag 11de72



Este documento é peça do processo 64361.004352/2026-65 Pág 12 de 72

MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

7° CENTRO DE GESTAO, CONTABILIDADE E FINANCAS DO EXERCITO
(Sv FUNDOS REGIONAL 72 RM/1934)

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 45/2026
(Processo Administrativo n.° 64361.003441/2026-94)

Torna-se publico que a Base Administrativa do Curado, quartel do Exército Brasileiro,
sediado na Avenida Prof. Luiz Freire, N° 198, Varzea, Recife-PE, por meio do Secédo de
Saude, realizara Dispensa Eletrbnica, com critério de julgamento menor prego, na hipétese
do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrucdo
Normativa SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislacéo aplicavel.

Data da  sessao:
Link:
Horario da  Fase de  Lances:

1 .  OBJETO DA  CONTRATAGAO DIRETA

1 .1 .  O objeto da presente dispensa € a escolha da proposta mais vantajosa para
a Aquisicdo de equipamentos elétricos para atender as demandas de manutencéo
e conservacdo do 7° CGCFEX, localizado na  Av. Jodo de  Barros, 711, - Boa
Vista, Recife - PE, 50100-020, aquisicdo por dispensa de licitagdo, nos termos da
tabela abaixo, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

1.2 .A contratag8o ocorrera por item, conforme ANEXO A do Termo de Referéncia,
anexo deste edital.

1.3. O critério de julgamento adotado serd o menor prego, observadas as
exigéncias contidas neste Aviso de Contratacdo Direta e seus Anexos quanto as
especificagcdes do objeto.

2. PARTICIPACAO NA  DISPENSA ELETRONICA.

2 .1 .A participacdo na  presente dispensa eletrénica se dara mediante Sistema de
Dispensa Eletronica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal —
Compras.gov.br, disponivel no endereco eletrénico.

2.1.1. Os  fornecedores deverao atender aos procedimentos previstos no Manual do
Sistema de Dispensa Eletrénica, disponivel no Portal de Compras do Governo
Federal, para acesso ao sistema e operacionaliza¢ao.
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2.1.2. O fornecedor é 0 responsavel por qualquer transacao efetuada diretamente
Ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrbnica, ndo cabendo ao
provedor do Sistema ou ao 6rgdo entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros nao autorizados.

2.2. N&o poderéo participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que ndo atendam as condi¢cBes deste Aviso de Contratacdo Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que ndo tenham representacéo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedagoes:

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa
fisica ou juridica, quando a contratacdo versar sobre obra, servicos ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragéo do
projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da  qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5%  (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico
ou subcontratado, quando a contratacdo versar sobre obra, servigos ou
fornecimento de bens a ela necessarios;

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da  contratacéo,
impossibilitada de contratar em  decorréncia de sancao que lhe foi imposta;

d) aguele gue mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade
contratante ou com agente publico que desempenhe funcéo na  licitagao ou
atue na  fiscalizacdo ou na  gestado do contrato, ou que deles seja conjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da,
concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacao
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado,
por exploracdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a
condi¢cdes analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes
nos casos vedados pela legislacao trabalhista

223.1 .   Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econdmico;

2232. aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fornecedor que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a
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efetividade da  sancdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a
utilizacao fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor;

2.2.4. organizacbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando
nessa condicdo (Acordao n° 746/2014-TCU-Plenério); e

3. INGRESSO NA  DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA  PROPOSTA
INICIAL

3.1.0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrbnica se dara com o
cadastramento de sua proposta inicial, na  forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, apos a divulgagdo do aviso de contratagcéo direta,
encaminhara, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrbnica, a proposta
com a descrigéo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e 0 preco,
até a data e o horério estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverd conter declaracdo de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicio Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de condutas vigentes na  data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificacbes do objeto contidas na  proposta, em especial o
prec¢o, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estardo inclusos todos 0s  custos operacionais,
encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e guaisquer outros que
incidam direta ou  indiretamente na  prestacao dos servicos;

3.4.1. Os  precos ofertados, tanto na  proposta inicial, quanto na  etapa de lances,
serdo de exclusiva responsabilidade do fornecedor, nao lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteracdo, sob alegacdo de erro, omissdo ou qualquer
outro pretexto.

3.5. Se  0 regime tributario da  empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variaveis, a cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos
efetivos recolhimentos da  empresa nos ultimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serdo retidos na  fonte os percentuais estabelecidos na  legislacdo vigente.

3.7. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposicdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de
Referéncia, assumindo o proponente 0 compromisso de executar 0S  Servicos nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execuc¢do contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituicao.
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3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderdo retira-la,
substitui-la ou modifica-la até o inicio do processo de disputa;

3.9. No cadastramento da  proposta inicial, o fornecedor devera, também,
assinalar “sim” ou “ndo” em campo proprio do sistema eletrdnico, as seguintes
declaracfes:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que esta ciente e concorda com as condicbes contidas no Aviso de
Contratacdo Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transa¢fes que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia
e para reabilitado da  Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da  Lei n°
8.213/91.

3.9.6. que nao emprega menor de 18  anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na  condicao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXII ,  da  Constitui¢ao;

4. FASE DE  LANCES

4.1.A partir das 8:00 h da data estabelecida neste Aviso de Contratagdo Direta, a
sesso publica ser  automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
publicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrbnico, sendo
encerrado no horério de finalizagdo de lances também ja previsto neste aviso.

4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdo encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrbnico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor UNITARIO do  item.
4.3.0 fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de

desconto em relagéo ao ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediarios” para os fins deste Aviso de Contratacéo Direta.

4.3.2. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances,
que incidira tanto em  relag@o aos lances intermediarios quanto em  relacdo ao
que cobrir a melhor oferta é de R$  10,00 (dez reais).

4.4.Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
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4.5. Caso o fornecedor nao apresente lances, concorrerd com o valor de sua  proposta.
4.6.Durante o procedimento, os fornecedores serdo informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificacdo do fornecedor.
4.7. Imediatamente apoés o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera

0 seu encerramento, com 0 ordenamento e divulgacdo dos lances, pelo sistema,
em ordem crescente de classificagdo.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica
pontualmente no horario indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogacéo e
néo havendo tempo aleatério ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE  PRECO

5.1.Encerrada a fase de lances, sera verificada a conformidade da  proposta
classificada em  primeiro lugar quanto a adequacao do objeto e a compatibilidade do
preco em  relacédo ao estipulado para a contratacéo.

5.2.No caso de o preco da  proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administracdo, podera haver a negociacéao de condicbes mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, serd encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor prego, para que seja obtida melhor proposta com preco
compativel ao estimado pela Administracao.

5.2.2. A negociagdo poderd ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificacdo, quando o primeiro colocado, mesmo aps
a negociacao, for desclassificado em razéo de sua proposta permanecer acima
do preco maximo definido para a contratacao.

5.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociacdo, o resultado sera registrado na
ata do procedimento da dispensa eletronica.

5.3.Estando o preco compativel, sera solicitado o envio da proposta e, se necessario,
de documentos complementares, adequada ao ultimo lance.

5.4.0 prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentacéo..

5.5. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vicios insanaveis;
5.5.2. ndo obedecer as especificagbes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;
5.5.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do pre¢co maximo

definido para a contratagéo;
5.5.4. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administracéo;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou

seus anexos, desde que insanavel.
5.6. Quando o fornecedor ndo conseguir comprovar que possui Ou possuira recursos

suficientes para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a
proposta de pre¢os ou menor lance que:
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5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da  contratacéo, apresente precos
global ou unitarios simbélicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os
precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatorio da dispensa ndo tenha estabelecido
limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacdes de
propriedade do proprio fornecedor, para 0s  quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneracéo.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
agueles fixados em instrumentos de carater normativo obrigatorio, tais como
leis, medidas provisérias e convengdes coletivas de trabalho vigentes.

5.7.Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas
diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacao
da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que ndo haja majoracéao do prego.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
nao alterem a substancia das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a
indicacdo de recolhimento de impostos e contribuigbes na forma do Simples
Nacional, quando néo cabivel esse regime.

5.9.Para fins de andlise da  proposta quanto ao cumprimento das especificagfes do
objeto, poder& ser colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servigo
ou da  &rea especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na  ordem de
classificacéo.

5.11. Havendo necessidade, a sessdo sera suspensa, informando-se no “chat” a
nova data e horario para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a analise quanto a aceitacao da  proposta, se iniciara a fase de
habilitagdo, observado o disposto neste Aviso de Contratagéo Direta.

6. HABILITACAO
6.1. Os  documentos a serem exigidos para fins de habilitacdo constam do ANEXO | -

DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA HABILITAGAO deste aviso e sero solicitados
do fornecedor mais bem classificado da  fase de lances.

6.2. Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do fornecedor
detentor da  proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual
descumprimento das condi¢des de participacdo, especialmente quanto a existéncia
de sanc¢éo que impeca a participacdo no certame ou a futura contratagdo, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da  Unido ();

Pag ina  6]|15

Este documento é pega do  processo 64361.004352/2026-65 Pag 17  de  72



Este documento é peça do processo 64361.004352/2026-65 Pág 18 de 72

¢) Cadastro Nacional de Condenacles Civeis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justica ().
d) Lista de Inid6neos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicéo
das consultas das alineas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de
Pessoa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros sera realizada em  nome da  empresa fornecedora e
também de seu sécio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevé, dentre as san¢fes impostas ao responsavel pela pratica de
ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder
Pablico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio
majoritario.

6.22.1. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciard para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos
societarios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor sera convocado para manifestacdo previamente a
sua desclassificagéo

6.2.3. Constatada a existéncia de sancdo, o fornecedor sera reputado inabilitado,
por falta de condicao de participacéao.

6.3. Caso atendidas as condi¢gbes de participacdo, a habilitacdo dos fornecedores sera
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovagdes constantes do
SICAF para que estejam vigentes na  data da  abertura da  sessao publica, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentacéo atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do fornecedor,
exceto se a consulta aos sitios eletrdnicos oficiais emissores de certiddes lograr
éxito em encontrar a(s) certidao(des) valida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagcdo complementares,
necessarios a confirmacédo daqueles exigidos neste Aviso de Contratacédo Direta e
ja  apresentados, o fornecedor sera convocado a encaminha-los, em formato digital,
apos solicitacdo da  Administracdo, sob pena de inabilitacdo.

6.5. Somente havera a necessidade de comprovacdao do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdo dos documentos originais nao-digitais quando houver
diavida em relacao a integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os  beneficios do tratamento diferenciado previstos na  Lei Complementar n. 123, de
2006, estara dispensado (a) da  prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da  apresentacdo do balango patrimonial e das
demonstrag¢des contabeis do Ultimo exercicio.
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6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessdo serd suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua
continuidade.

6.8. Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por nao
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratacéo Direta.

6.8.1. Na hipétese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitacéo, o
orgéo ou entidade examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificacdo, até a apuracdo de uma proposta que atenda as
especificacdes do objeto e as condi¢cdes de habilitagéo

6.9. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo, o fornecedor sera
habilitado

7. CONTRATACAO
7.1.Apés a homologacdo e adjudicacdo, caso se conclua pela contratacdo, sera

firmado Termo de Contrato ou  emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatério tera o prazo de 2 (dois) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocacdo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do  direito a contratacéo,
sem prejuizo das sang¢des previstas neste Aviso de Contratacdo Direta.

7.2.1. Alternativamente a convocac8do para comparecer perante o 06rgdo ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administragdo poderéa
encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da  data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitagdo da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderd ser prorrogado 1 (uma) vez, por
igual periodo, por solicitagdo justificada do adjudicatario e aceita pela
Administragéo.

7 .3 .0  Aceite da Nota de  Empenho ou  do  instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relacéo de  negdcios
ali estabelecida as disposi¢des da Lei n® 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsbes contidas no  Aviso de
Contratacéo Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as  hipéteses de  rescisdo sdo aquelas previstas
nos artigos 137 e 138 da Lei n°  14.133/21 e reconhece os direitos da
Administracdo previstos nos artigos 137  a 139 da  mesma Lei.

7.4. O prazo de vigéncia da  contratacdo é de 60 (sessenta dias) prorrogéavel
conforme previsao nos anexos a este Aviso de Contratacdo Direta.
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7.5. Na  assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a
comprovacdo das condigcbes de habilitacdo e contratacdo consignadas neste aviso,
gue deverao ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato.

8. SANCOES
8.1.Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infracdes

previstas no art. 155 da  Lei n°  14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa a inexecucao parcial do contrato;
hy8.1.2. dar causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a

Administracdo, ao funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa a inexecucao total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentacéao exigida para o certame;

8.1.5. ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a
contratacdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua  proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execuc¢do ou da entrega do objeto da licitagdo sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaragdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou
prestar declaracdo falsa durante a dispensa eletrbnica ou a execuc¢do do
contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrbnica ou praticar ato fraudulento na execugao do
contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo
falsa quanto as condi¢Bes de participacdo, quanto ac  enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento
da  dispensa, mesmo apés o encerramento da  fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°  da  Lei n°  12.846, de 1° de agosto
de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infracbes discriminadas nos subitens
anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da  responsabilidade civil e criminal, as seguintes
sancoes:

a) Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de  Contratacdo Direta,
guando nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave;
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b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infracbes dos
subitens 8.1.1  a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragéo Publica direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sancao, pelo prazo maximo de 3
(trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratagéo
Direta, quando néo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave;

d) Declaragcdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o
responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administragéo Publica direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e
maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposi¢éo da  penalidade mais grave;

8.3.Na aplicacdo das sangdes serdo considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as  circunstancias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administragcéo Publica;

8.3.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientacdes dos 6rgéaos de controle.

8.4. Se  a multa aplicada e as indenizac8es cabiveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administracdo ao contratado, além da  perda
desse valor, a diferenca sera descontada da  garantia prestada ou sera cobrada
judicialmente.

8.5. A aplicacao das sancOes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em
hip6tese alguma, a obrigacao de reparacao integral do  dano causado a Administracao
Publica.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sancgoes.

8.7. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de
pratica de infracdo administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de
2013, como ato lesivo a administracdo publica nacional ou estrangeira, copias do
processo administrativo necessarias a apuracdo da responsabilidade da empresa
deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciéncia e decisédo sobre a eventual instauracdo de investigacéo preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizacdo — PAR.

8.8. A apuracdo e o julgamento das demais infracbes administrativas néo
consideradas como ato lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos
termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade
administrativa.
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8.9. O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a
Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica,
com ou sem a participacdo de agente publico.

8.10. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo
administrativo que assegurard 0 contraditério e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

8.11. As sangdes por atos praticados no decorrer da contratacdo estdo previstas
nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSICOES GERAIS

9 .1 .0  procedimento sera divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
Contratagfes Publicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem
eletrbnica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No  caso de  todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administracéo podera:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma  nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratacéo, de proposta obtida na pesquisa de precos que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
precos, sempre que possivel, e desde que atendidas as condicbes de
habilitacdo exigidas.

9.221. No caso do subitem anterior, a contratagdo sera operacionalizada fora
deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequacdo das propostas ou da
documentacédo de habilitacdo, conforme o caso.

9.3. As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderéo ser utilizadas se
nao houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo nao conste deste Aviso de Contratagdo Direta, deverd ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da  Administracdo na  respectiva
notificacao.

9.5. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacgoes, ficando responsavel pelo
onus decorrente da  perda do negécio diante da  inobservancia de quaisquer
mensagens emitidas pela Administra¢do ou de sua desconexao.

9.6. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeca a realizacdo do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente
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transferida para o primeiro dia a t l  subsequente, no mesmo horario anteriormente
estabelecido, desde gue nao haja comunicagcdo em contrario.

9.7. Os  horérios estabelecidos na  divulgacdo deste procedimento e durante o
envio de lances observardo o horério de Brasilia-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no Sistema e na  documentacao relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitagdo, a Administracdo podera sanar
erros ou falhas que nado alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua
validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a
todos, atribuindo-lhes validade e ef iccia  para fins de habilitacdo e classificacdo.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo sempre
interpretadas em favor da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que nao
comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratacao.

9.10. Os  fornecedores assumem todos 0s  custos de preparacgédo e apresentacéo de
suas propostas e a Administracdo no  sera, em nenhum caso, responsavel por esses
custos, independentemente da condug¢éo ou do resultado do processo de contratagao.

9.11. Em caso de divergéncia entre disposi¢cfes deste Aviso de Contratacdo Direta
e de seus anexos ou demais pecas que compdem 0 processo, prevalecera as deste
Aviso.

9.12. Da  sesséo publica sera divulgada Ata no sistema eletronico.

9.13. Integram este Aviso de Contratagédo Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO | — Documentacgéo exigida para Habilitagdo

9.13.2. ANEXO Il — Termo de Referéncia,;

Recife-PE, de de 2026.

MARIO AUGUSTO DE  MORAES SILVA
Ordenador de Despesas da  Base Adm do  Curado
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ANEXO | —- DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA HABILITAGAO

1 Habilitac@o juridica:

1 .1  no caso de empresario individual, inscricdo no Registro Pudblico de Empresas
Mercantis, a cargo da  Junta Comercial da  respectiva sede;

1.2Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da  Condicao
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a
verificacdo da  autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELIl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatério de seus administradores;

1.4inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacao
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial
ou agéncia;

1.5No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicagéo dos
seus administradores;

1.6decreto de autorizagéo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em
funcionamento no Pais;

1.7 Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da
consolidagéo respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

2.2prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentag¢ao
de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da  Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da  Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n°  1.751, de 02/10/2014, do Secretério da  Receita Federal do
Brasil e da  Procuradora-Geral da  Fazenda Nacional.

2.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

2.4prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa,
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nos termos do Titulo VII-A da  Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

2.5prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo
ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compativel com o objeto contratual;

2.6prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou
sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou  municipais
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a
apresentacao de declaragcdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou
outra equivalente, na  forma da  lei;

3 Qualificacdo Econémico-Financeira:

3.1certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais
demonstragdes contabeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercicio financeiro da  dispensa deverdo atender
a todas as exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os
demonstrativos contéabeis pelo balan¢o de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-do ao ultimo exercicio no caso
de a pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.
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4 Qualificagdo Técnica

4.1Comprovacdo de aptiddo para a prestacdo dos servicos em caracteristicas,
guantidades e prazos compativeis com 0 objeto desta dispensa, ou com o item
pertinente, mediante a apresentacdo de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
juridicas de direito publico ou privado.

4.1.1 Para fins da comprovacdo de que trata este subitem, os atestados
deverdo dizer respeito a contratos executados com as seguintes
caracteristicas minimas:

4.1.1.1 Os atestados deverdo referir-se a servicos prestados no ambito de
sua atividade econdmica principal ou secundaria especificadas no
contrato social vigente;

41.1.2 O fornecedor disponibilizara todas as informacbes necesséarias a
comprovacdo da  legitimidade dos atestados, apresentando, dentre
outros documentos, copia do contrato que deu suporte a
contratacdo, endereco atual da  contratante e local em que foram
prestados 0s  servigos.
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EB: 64361.003441/2026-94 Classificagdo: 010.01

MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

CMNE -72 RM
BASE ADMINISTRATIVADO CURADO

BASE MESTRE-DE-CAMPO ANTONIO CURADO VIDAL

Termo de Abertura N2 483-LIC/DivALC/B ADM CURADO

Recife, PE, 17  de marco de 2026.

Assunto: Termo de  Abertura

1. Nesta data, realizo a abertura do processo eletronico referente a Dispensa de Licitagdo
n.2 45/2026, cujo objeto é a aquisicdo de equipamentos elétricos para atender as demandas de
manutengao e conservagao do  72 CGCFEx.

JEFERSON JOSE DE OLIVEIRA LIMA - 32 Sgt
Agente da Contratacao

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 32 Sgt
@SEED) JEFERSON JOSE DE OLIVEIRA LIMA, em 17/03/2026, as 10:59 conforme horério oficial

assinatura 40) de  Brasilia, com  fundamen to  no  §3¢, a r t .  42, do  Decreto  n? 10.543 de  13 /11 /2020  da
Presidéncia da Republica.

Cadigo de verificagdo: Qe8m-g0Jh-fONv-HWwK

Termo de Abertura N2 483-LIC/DivALC/B ADM CURADO
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@Compras.govbr UASG  160225

BASE ADMINISTRATIVA DO  CURADO - PE

Termo de  Referéncia 19/2026
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Status

ASSINADO

Outras informagdes

Categoria Nimero da  Contratacio Processo Administrativo

I I  - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64361.003441/2026-94

1. CONDICOES GERAIS DA  CONTRATACAO

(Processo Administrativo n°  64361.003441/2026-94)

Contratacdo 45/2026

1. CONDICOES GERAIS DA  CONTRATACAO

1.1 Aquisicéio de equipamentos elétricos para atender as demandas de manutengdo e conservagdo do 7° CGCFEX, nos termos da tabela constante no
ANEXO  A a este Termo de Referéncia e condig0es e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

1.2 Os bens objeto desta contratacdo caracterizam-se como bens comuns, conforme definicdo prevista na legislacdo vigente.

1.3 O objeto desta contrata¢iio nao se enquadra como bem  de luxe, conforme disposto no Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3.1 O fornecimento dos bens sera realizado de forma integral e com entrega imediata, devendo ocorrer no prazo maximo de 10 (dez) dias tteis apés
envio da Nota de Empenho.

1.4 O prazo de vigéncia da contratagdo estender-se-a até a data do efetivo pagamento a contratada, sem prejuizo do cumprimento das garantias legais ou
contratuais aplicdveis, nos termos do art. 105 da Lei  n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA  NECESSIDADE DA  CONTRATACAO

2.1 A necessidade da presente aquisi¢do decorre da caréncia de ferramentas essenciais para a execugdo de servicos de manutengéo corretiva e preventiva
nas instalacdes do 7° CGCFEx. A esmerilhadeira é um equipamento indispensavel para atividades de serralheria, pequenos reparos em estruturas
metélicas, cortes de materiais rigidos e desbastes necessarios a conservagdo do patriménio da Unidade.
A falta deste equipamento obriga a paralisacdo de reparos urgentes. Ressalta-se que o 7° CGCFEx ndo dispde de ferramenta similar em condicées de uso
ou de Ata de Pregdes vigentes que atenda a esta demanda, inviabilizando a plena atuacédo da equipe de manutencdo organica.

3.  DESCRICAO DA  SOLUCAO COMO  UM  TODO CONSIDERADO O CICLO  DE  VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO
3.1 A especificacéo completa do produto encontra-se definida no ANEXO A a este Termo de Referéncia.

CAmara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Termo de Referéncia — Aquisi¢des — Licitagiio e Contratagfio Direta - Lei n° 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestfio e Inovagio 1de  13
Identidade visual pela Secretaria de Gestdo e Inovacio

fei dSEdtiento é pega do processo 64361.004352/2026-65 Pag 28 de 72



Este documento é peça do processo 64361.004352/2026-65 Pág 29 de 72

4. REQUISITOS DA  CONTRATACAO

4.1. Requisitos Técnicos dos Materiais Conformidade Normativa: Todos os materiais devem obrigatoriamente atender as normas da ABNT  (NBR 5410)
e possuir certificacio do INMETRO.

4.1.1. Compatibilidade: Os equipamentos devem ser 100% compativeis com a rede elétrica existente no 7° CGCFEX, observando as tenses nominais
220V.

4.1.2. Eficiéncia Energética: Preferéncia por tecnologias de baixo consumo, visando a sustentabilidade e a reducdo de custos operacionais da guarnicéo.

4.2. Requisitos de Qualidade e Garantia

4.2.1. Prazo de Garantia: Minimo de 12 meses contra defeitos de fabricacéo, contados a partir do recebimento definitivo.

4.2.2. Vida Util: Os itens devem ser de primeira linha, garantindo durabilidade compativel com o uso intenso em ambiente administrativo militar.

4.3. Requisitos de Entrega e Sustentabilidade

4.3.1. Logistica de Entrega: Os materiais devem ser entregues em embalagens originais, devidamente lacradas, contendo identificagdo do fabricante, lote
e data de validade (quando aplicavel).

4.3.2. Sustentabilidade Ambiental: Exigéncia de que as empresas fornecedoras adotem préticas de descarte adequado e, preferencialmente, possuam
politicas de logistica reversa para componentes eletrnicos.

5. MODELO  DE  EXECUCAO DO  OBJETO

Condicoes de Entrega

5.1 O prazo de entrega dos materiais sera de 10 (dez) dias tteis, contados da data de envio da Nota de Empenho, em remessa tinica.

5.2 Caso ndo seja possivel realizar a entrega na data prevista, a empresa devera comunicar previamente as razdes, com antecedéncia minima de 2 (dois)
dias, para que eventual pleito de prorrogacdo de prazo seja analisado, ressalvadas as hipéteses de caso fortuito ou forga maior.

5.3 Os materiais deverdo ser entregues no seguinte enderego:
Avenida Jodo de Barros, 711, Boa Vista, Recife-PE - CEP 50.100-020, em dias tteis, nos seguintes horarios:

® Segunda-feira a quinta-feira: das 09h as 12h00 e das 13h as 16h;

® Sexta-feira: das 08h as 12h.

Garantia, Manutencdo e Assisténcia Técnica

5.4 O prazo de garantia sera aquele estabelecido na Le i  n° 8.078, de 11  de setembro de 1990 (Cédigo de Defesa do Consumidor).

CAmara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Termo de Referéncia — Aquisi¢des — Licitagiio e Contratagfio Direta - Lei n° 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestdo e Inovagio 2 de  13
Identidade visual pela Secretaria de Gestdo e Inovacio
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6. MODELO  DE  GESTAO DO  CONTRATO

CAmara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Termo de Referéncia — Aquisi¢des — Licitagiio e Contratagfio Direta - Lei n° 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestdo e Inovagio 3 de  13
Identidade visual pela Secretaria de Gestdo e Inovacio
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6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da  Lei  n°
14.133, de 2021, respondendo cada parte pelas consequéncias de sua inexecucdo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacao ou suspensdo do contrato, o cronograma de execucdo sera
automaticamente prorrogado pelo periodo correspondente, mediante registro da ocorréncia por meio de simples apostila.

6.3. As comunicagoes entre o 6rgao ou entidade e a contratada deverao ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.4. O orgio ou entidade podera convocar representante da empresa para adocdo de providéncias que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade podera convocar o representante da
empresa contratada para reunido inicial destinada a apresentacao do plano de fiscalizacio, contendo informacdes sobre as
obrigacdes contratuais, mecanismos de fiscalizacdo, estratégias de execucio do objeto, plano complementar de execucdo
(quando houver), método de afericao de resultados e sang¢ées aplicaveis.

Fiscalizacao

6.6. A execuc¢io do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos respectivos
substitutos, conforme previsto no  art. 117 da  Lei  n°  14.133, de 2021.

Fiscalizacdao Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execuciao do objeto, garantindo o cumprimento de todas as condicdes
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracdo (Decreto n°  11.246/2022, art. 22, VI).

6.7.1. O fiscal técnico registrara no histérico de gerenciamento todas as ocorréncias relacionadas a execucio, descrevendo
as medidas necessarias para regularizaciao de faltas ou defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°; Decreto n°
11.246/2022, art. 22, I I) .

6.7.2. Identificada qualquer inexatidio ou irregularidade, o fiscal técnico emitira notificacdes a contratada, fixando prazo
para corregio (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, I I I).

6.7.3. O fiscal técnico informara ao gestor do contratoe, em tempo habil, qualquer situacdo que demande decisdo ou adocdo
de medidas que ultrapassem sua competéncia (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, IV).

6.7.4. Caso ocorréncias pessam inviabilizar a execucao do contrato nos prazos estabelecidos, o fiscal técnico comunicara
imediatamente o fato ao gestor do contrato (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico comunicara ao gestor do contrato, em  tempo habil, o término do  contrato sob sua responsabilidade,
visando a renovacao tempestiva ou a prorrogacao, quando aplicavel (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, VII).

Fiscalizacdo Administrativa

6.8. O fiscal administrative verificara a manutencdo das condicbes de habilitacde da contratada, acompanhara o empenho,
pagamento, garantias, glosas, apostilamentos e termos aditivos, solicitando documentos comprobatérios quando necessario
(Decreto n°  11.246/2022, art. 23, 1 e II).

6.8.1. Em caso de descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo atuara tempestivamente para
solu¢do do problema, reportando ao gestor do contrato quando a medida ultrapassar sua competéncia (Decreto n° 11.246
12022, art. 23, IV).

Gestor do  Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizagio, mantendo registros
formais como ordens de servico, ocorréncias, alteracées e prorrogacoes, e elaborara relatério para verificar eventuais
necessidades de adequagao contratual (Decreto n°  11.246/2022, art. 21, IV).
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6.10. O gestor acompanhara os registros realizados pelos fiscais, comunicando a autoridade superior as ocorréncias que
ultrapassarem sua competéncia (Decreto n°  11.246/2022, art. 21, II).

6.11. O gestor verificara a manuteng¢do das condicies de habilitacdo da contratada para fins de empenho e pagamento,
registrando no relatério de riscos eventuais problemas que impecam o fluxo normal da despesa (Decreto n° 11.246/2022,
art. 21, ITI).

6.12, O gestor emitira documento comprobatério da avaliacao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
indicando o desempenho da contratada com base em indicadores previamente definidos, registrando eventuais penalidades
aplicadas para fins de cadastro de cuamprimento de obrigacées (Decreto n° 11.246/2022, art. 21, VIII).

6.13. O gestor adotara providéncias para formalizacdo do processo administrative de responsabilizacdao, quando
necessario, para fins de aplicacdo de sancbes, conforme art. 158 da Lei  n° 14.133/2021 ou regras internas aplicaveis
(Decreto n°  11.246/2022, art. 21, X).

6.14. O gestor devera elaborar relatério final contendo informacdes sobre a consecucao dos objetivos que justificaram a
contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para aprimoramento das atividades da Administracio (Decreto n°
11.246/2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor devera encaminhar ao setor de contratos a documentag¢do necessaria a formaliza¢do dos procedimentos de
liquidagdo e pagamento, conforme dimensionamento realizado pela fiscalizacao e gestao contratual.

7. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Le i  n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecugdo parcial do contrato;
b)  der causa a inexecugéo parcial do contrato que provoque grave dane a Administracéo, ao funcionamento dos servigos piblicos ou ao interesse
coletivo;
¢) der causa a inexecugdo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracdo falsa durante a execugéo contratual;
f)  praticar ato fraudulento na execugdo do contrato;
g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Le i  n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

7.2, Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infracées acima descritas as seguintes sancgoes:

7.2.1. Adverténcia, quando configurada a inexecugéo parcial do contrato, desde que néo se justifique penalidade mais grave.

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas previstas nas alineas “b”,  “c”  e “d”  do subitem 7.1, salvo quando couber
penalidade mais severa.

7.2.3. Declaracio de inidoneidade para licitar e contratar, quando perpetradas as condutas das alineas “e”,  “f”,  “g”  e “h”  do subitem 7.1, bem como
aquelas descritas nas alineas “b”,  “c”  e “d”,  quando justificarem penalidade mais grave.

7.2.4. Multa

7.2.4.1. Moratdria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite maximo de 2%  (dois
por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentagéo, suplementagdo ou reposigdo de garantia, quando aplicavel.

7.2.4.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracio a promover a extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular, nos termos do art. 137, inciso I ,  da Lei  n°  14.133/2021.
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7.3. A aplicacao das sangoes previstas neste Termo de Referéncia nao exclui, em hipétese alguma, a obrigacao de
reparacao integral dos danos causados ao Contratante,

7.4. As sancdes poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabivel.

7.5. Antes da aplicacao da multa, sera assegurado ao Contratado o prazo de 15 (quinze) dias iiteis para apresentacdo de
defesa, contado da  data de sua intimagao.

7.6. Se o valor da multa e das indenizagdes for superior ao do pagamento eventualmente devido, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente.

7.7. A multa devera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 20 (vinte) dias contados do recebimento da
comunica¢do da autoridade competente.

7.8. As sancdes serdo aplicadas em processo administrativo, observando-se o contraditério e a ampla defesa, conforme art.
158 da Lei  n°  14.133/2021.

7.8.1. As  notificacdes serdo enviadas por meio eletrdnico aos enderegos informados na proposta comercial e aos cadastrados no SICAF.

7.8.2. Os e-mails informados pelo Contratado serdo considerados de uso continuo, ndo cabendo alegagdo de desconhecimento das comunicacées
regularmente encaminhadas.

7.9. Na  aplicagdo das sangdes serdao considerados:

a) a natureza e a gravidade da infracéo;
b)  as peculiaridades do caso concreto;
¢) circunstincias agravantes ou atenuantes;
d) os danos causados ao Contratante;
e) a implantacdo ou aperfeicoamento de programa de integridade.

7.10. Infracdes administrativas previstas na Lei  n® 14.133/2021 que também sejam tipificadas como atos lesivos na Lei  n°
12.846/2013 serdo apuradas e julgadas conjuntamente, nos termos desta ultima.

7.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada quando utilizada para facilitar, encobrir ou
dissimular ilicitos, ou para provocar confusido patrimonial, estendendo-se as san¢des aos administradores e sécios com
poderes de gestao, assegurado o contraditdrio e a analise juridica prévia.

7.12. O Contratante devera informar, no prazo maximo de 15 (quinze) dias tteis da aplica¢do da sangdo, os dados ao CEIS
e ao CNEP,  bem  como registra-los no  SICAF.

7.13. As penalidades de impedimento e de declaraciao de inidoneidade sao passiveis de reabilitacao, nos termos do art. 163
da Lei  n°  14.133/2021.

7.14. Débitos oriundos de multas e indenizacdes poderao ser compensados com créditos devidos a contratada pelo 6rgao,
conforme IN  SEGES/ME n°  26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITERIOS DE  MEDICAO E DE  PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para
efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificacbes constantes no Termo de Referéncia e na
proposta.
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8.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, quando em
desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na  proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 10 (dez) dias (teis, a contar da  notificacdo da  contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacao das
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, a contar do recebimento da  nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente pela Administracéo, apds a verificagdo da  qualidade e quantidade do material e
consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do
art. 75 da Lei n°  14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de até 5 (cinco) dias Uteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do atendimento das exigéncias contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensédo, qualidade e quantidade, devera ser
observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal
guanto a parcela incontroversa da execucéo do objeto, para efeito de liquidacéo e pagamento.

8.7. O prazo para a solucédo, pelo Contratado, de inconsisténcias na execug¢ao do objeto ou de saneamento da  nota
fiscal ou de instrumento de cobrancga equivalente, verificadas pela Administracéo durante a analise prévia a liquidagdo
de despesa, nao sera computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instala¢do e quaisquer outras necessarias para o funcionamento ou uso do bem
correrao por conta do Contratado e sao condi¢ao para o recebimento do objeto.

Liquidacao

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis para fins de
liquidacéo, na forma desta se¢ao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, 83° da Instru¢cdo Normativa
SEGES/ME n° 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogacédo, no
caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art.
75 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranca
eguivalente apresentado expressa 0s  elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da  emisséo;

8.12.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

8.12.4. o periodo respectivo de execucdo do contrato;

8.12.5. o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

8.13. Havendo erro na apresentagio da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia que
impeca a liquidacdo da  despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apds a comprovacao da regularizagdo da situacéo, sem dnus ao Contratante;
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8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na  impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documenta¢do mencionada no art.
68 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.15. A Administracao devera realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenc¢éo das condi¢Ses de habilitagdo exigidas;

8.15.2. identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitagdo/contratagdo no admbito do 6rgdo ou
entidade, tais como a proibicdo de contratar com a Administragdo ou com o Poder Puablico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do Contratado, sera providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias (teis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante.

8.17. Nao havendo regularizacao ou sendo a defesa considerada improcedente, 0 Contratante devera comunicar aos
orgaos responsaveis pela fiscalizacéo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do Contratado, bem como quanto
a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s  meios pertinentes e necessarios para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execuc¢do do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisdo do contrato, caso o Contratado nao regularize sua situacao junto ao SICAF.

Prazo de  pagamento

8.20. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10  (dez) dias (teis contados da finalizacdo da liquidacdo da
despesa, conforme se¢do anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante aplicacdo do indice IPCA de
corre¢do monetéria.

Forma de  pagamento

8.22. pagamento sera realizado por meio de ordem bancdria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.23. Seré considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na  legislacao aplicavel.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na  planilha, quando houver, seréo retidos na  fonte, quando
da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na  legislagéo vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei Complementar n° 123, de 2006,
nao sofrerd a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficar4 condicionado a apresentacdo de comprovacgdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributario favorecido previsto na  referida Lei Complementar.

Cessdo de  Crédi to

8.27. As cesses de crédito dependeréo de prévia aprovacdo do Contratante.
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8.27.1. A eficacia da  cessao de crédito, em relagdo a Administracéo, esta condicionada a celebragao de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuizo do regular atendimento da  obrigacdo contratual de cumprimento de todas as condicGes de
habilitagéo por parte do Contratado (cedente), a celebragao do aditamento de cesséo de crédito e a realizacéo
dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem
como a certificacéo de que o cessionéario ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico,
conforme a legislagcdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.27.3. O crédito a ser pago a cessiondria € exatamente aquele que seria destinado a cedente (Contratado)
pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excecgfes ao
pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito
publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovacgdo do fato gerador, quando for o caso, e 0 desconto de
multas, glosas e prejuizos causados a Administracédo.

8.27.4. A cessédo de crédito ndo afetard a execugdo do objeto contratado, que continuard sob a integral
responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta secéo ndo afeta as operacfes de crédito de que 8trata a Instru¢do Normativa SEGES/MGI n°
82, de 21  de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.29. Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da  data de assinatura
da ata de registro de precos conforme o Portal Nacional de Contratacdes Puablicas.

8.30. Apés o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 0s  precos iniciais serao
reajustados, mediante a aplicagdo, pelo Contratante, do indice IPCA, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e
concluidas apds a ocorréncia da  anualidade.

8.31.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos
financeiros do Ultimo reajuste.

8.32. No caso de atraso ou nao divulgacao do(s) indice (s) de reajustamento, 0 Contratante pagara ao Contratado a
importancia calculada pela dltima variagdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente tdo logo seja(m)
divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nao
possa(m) mais ser utilizado(s), serd(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislacédo entdo em vigor.

8.35. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste serd realizado por apostilamento.
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9.  FORMA  E CRITERIOS DE  SELECAO DO  FORNECEDOR  E FORMA  DE
FORNECIMENTO

Forma de selecdo e critério de julgamento da  proposta

9.1. A Secdo Técnica de Materiais definird a forma de sele¢do e a modalidade de contratagdo, dando preferéncia as modalidades que envolvam
propostas em formato eletronico.

Forma de fornecimento

9.3. O fornecimento do objeto sera integral.

Exigéncias de habilitacdo

9.5. Para fins de habilitacdo, o interessado devera comprovar os seguintes requisitos:

Habilitacdo Juridica

9.6. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o
territério nacional.

9.7. Empresario individual: inscricdo no Registro Piblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.8. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitacéo ficara condicionada
a verificacdo de autenticidade no sitio eletronico oficial do Governo Federal.

9.9. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU  ou  EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus administradores.

9.10. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a fil ial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, conforme Instru¢cdo Normativa DREI/ME n° 77
/2020.

9.11. Sociedade simples: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil de Pessoas Juridicas da sede, acompanhado de documento que
comprove seus administradores.

9.12. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia, registrado no 6rgdo competente,
com averbagdo no registro da matriz.

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo, estatuto social e ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivados no 6rgéo competente,
incluindo o registro previsto no art. 107 da Lei  n° 5.764/1971.

9.14. Todos os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de suas alterages ou  consolidacdes.

Habilitacdoe Fiscal, Social e Trabalhista

9.16. Prova de inscri¢dio no  CNPJ ou  CPF, conforme o caso.

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, por meio de certiddo conjunta emitida pela RFB e pela PGFN, referente a créditos
tributarios federais e a Divida Ativa da Unido, inclusive os relativos a Seguridade Social.

9.18. Prova de regularidade com o FGTS.

9.19. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, por meio de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa.

9.20. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou distrital, pertinente ao ramo de atividade relacionado ao objeto contratual.

9.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda estadual ou distrital referente a atividade para a qual contrata ou concorre.

9.22. Caso o fornecedor seja isento dos tributos relacionados ao objeto, devera apresentar declaragdo da Fazenda competente comprovando tal condigdo.

9.23. O MEI  que pretenda usufruir dos beneficios da LC  n° 123/2006 estard dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
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Qualificacao Econémico-Financeira

9.24. Certiddo negativa de insolvéncia civil, quando aplicavel a pessoa fisica ou a sociedade simples.

9.25. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

9.26. Balanco patrimonial, demonstragdo de resultado do exercicio e demais demonstragées contabeis do ultimo exercicio social ou dos dois iltimos
exercicios, conforme opgéo do 6rgdo, apresentados na forma da lei, comprovando indices de:

® Liquidez Geral (LG)

LG=Ativo Circulante+Realiza’vel a Longo PrazoPassivo Circulante+Passivo Na~o CirculanteLG = \frac{Ativo\ Circulante + Realizavel\ a\
Longo \  P razo } {Pass i vo \  C i r cu lan te  + Pass i vo \  Néio\ C i r cu lan te }
LG=Passivo Circulante+Passivo Na~o CirculanteAtivo Circulante+Realizavel a Longo Prazo

® Solvéncia Geral (SG)

SG=Ativo TotalPassivo Circulante+Passivo Na~o CirculanteSG = \frac{Ativo\ Total}{Passivo\ Circulante + Passivo\ Né&o\ Circulante}
SG=Passivo Circulante+Passivo Na~o CirculanteAtivo Total

® Liquidez Corrente (LC)

LC=Ativo CirculantePassivo Circulantel.C = \frac{ Ativo\ Circulante}{Passivo\ Circulante}L.C=Passivo CirculanteAtivo Circulante

Devem possuir valores superiores a 1 (um).

9.27. Caso algum dos indices (LG, SG ou  LC)  seja igual ou inferior a 1,  o licitante devera comprovar capital minime ou patriménio liquido minimo de
1% a 10% do valor total estimado da contratagdo ou da parcela pertinente, conforme definido no edital.

9.28. Os indicadores deverdo ser atingidos em cada um  dos dois tiltimos exercicios sociais.

9.29. Se a pessoa juridica tiver sido constituida ha menos de 2 anos, os documentos limitar-se-do ao tiltimo exercicio.

9.30. As demonstragdes contabeis deverdo observar o limite definido pela Receita Federal para a obrigatoriedade de transmisséo da ECD  ao SPED.

9.31. Empresas constituidas no exercicio financeiro da licitagdo/contratacio deverdo atender a todas as exigéncias, podendo apresentar balanco de
abertura em  substitui¢do as demonstragdes contéabeis.

Disposicoes Gerais sobre Habilitacdo

9.36. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais, as exigéncias de habilitagio poderdo ser atendidas por
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradugdo livre.

9.37. Para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, os documentos apresentados por empresa estrangeira deverdo estar traduzidos por tradutor
juramentado e apostilados ou consularizados, conforme legislacédo aplicavel.

9.38. Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo contendo CNPJ/CPF divergentes, salvo hipéteses legalmente permitidas.

9.39. Se o fornecedor for matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz; se for fil ial, em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica ou documentos que, pela natureza, sejam emitidos exclusivamente para a matriz.

9.40. Serdo aceitos documentos fiscais (CND e CRF/FGTS) vinculados a matriz quando comprovada a centralizagdo dos recolhimentos.

10. ESTIMATIVAS DO  VALOR  DA  CONTRATACAO

Valor: (R$) 690,00

10.1. O custo estimado total da contratacio é de R$  690,00 (seiscentos e noventa reais), conforme custos unitdrios apostos na tabela constante no
ANEXO A deste Termo de Referéncia.
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11. ADEQUAGCAO ORCAMENTARIA
11.1. A indicagdo orcamentaria é a seguinte:

ESFERA: 1

[PROTEGIDO . LGPD]

NATUREZA DA  DESPESA: 449000
UGR: 167509
PI:  I1APFUNICFE

12. DISPOSICOES FINAIS

12.1. As informacGes contidas neste Termo de Referéncia no  so  classificadas como sigilosas, exceto o custo estimado da  contratagio, que devera
permanecer sigiloso até o julgamento das propostas, nos termos da legislacio vigente.

13. ANEXO  I Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato

{Contratacoes de  pequeno valor - art. 95, inciso I, da  Lei  n.  14.133/2021, Orientacao Normativa n°  84, de  17  de  maio
de  2024)

14. ANEXO  II TERMO  DE  CIENCIA E CONCORDANCIA

TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que esta ciente e concorda com as disposicoes
e obrigagbes previstas no Aviso de Contratagdo Direta, no Termo de Referéncia e nos demais anexos a que se refere a
Dispensa Eletrénica no.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e
legitimidade das informagfes e documentos apresentados durante o processo de contratagao.

(Nome e Cargo do  Representante Legal)

15. Responsaveis

Todas as assinaturas eletronicas seguem o horario oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543, de 13 de novembro de
2020.

RAFAEL ARCANJO  DA  SILVA
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Membro da comissdo de contratagdo

4 Assinou eletronicamente em 17/03/2026 as 14:25:59.
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1. CONDICOES GERAIS DA  CONTRATACAO

(Processo Administrativo n°  64361.003441/2026-94)

Contratacdo 45/2026

1. CONDICOES GERAIS DA  CONTRATACAO

1.1 Aquisicéio de equipamentos elétricos para atender as demandas de manutengdo e conservagdo do 7° CGCFEX, nos termos da tabela constante no
ANEXO  A a este Termo de Referéncia e condig0es e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

1.2 Os bens objeto desta contratacdo caracterizam-se como bens comuns, conforme definicdo prevista na legislacdo vigente.

1.3 O objeto desta contrata¢iio nao se enquadra como bem  de luxe, conforme disposto no Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3.1 O fornecimento dos bens sera realizado de forma integral e com entrega imediata, devendo ocorrer no prazo maximo de 10 (dez) dias tteis apés
envio da Nota de Empenho.

1.4 O prazo de vigéncia da contratagdo estender-se-a até a data do efetivo pagamento a contratada, sem prejuizo do cumprimento das garantias legais ou
contratuais aplicdveis, nos termos do art. 105 da Lei  n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA  NECESSIDADE DA  CONTRATACAO

2.1 A necessidade da presente aquisi¢do decorre da caréncia de ferramentas essenciais para a execugdo de servicos de manutengéo corretiva e preventiva
nas instalacdes do 7° CGCFEx. A esmerilhadeira é um equipamento indispensavel para atividades de serralheria, pequenos reparos em estruturas
metélicas, cortes de materiais rigidos e desbastes necessarios a conservagdo do patriménio da Unidade.
A falta deste equipamento obriga a paralisacdo de reparos urgentes. Ressalta-se que o 7° CGCFEx ndo dispde de ferramenta similar em condicées de uso
ou de Ata de Pregdes vigentes que atenda a esta demanda, inviabilizando a plena atuacédo da equipe de manutencdo organica.

3.  DESCRICAO DA  SOLUCAO COMO  UM  TODO CONSIDERADO O CICLO  DE  VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO
3.1 A especificacéo completa do produto encontra-se definida no ANEXO A a este Termo de Referéncia.
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4. REQUISITOS DA  CONTRATACAO

4.1. Requisitos Técnicos dos Materiais Conformidade Normativa: Todos os materiais devem obrigatoriamente atender as normas da ABNT  (NBR 5410)
e possuir certificacio do INMETRO.

4.1.1. Compatibilidade: Os equipamentos devem ser 100% compativeis com a rede elétrica existente no 7° CGCFEX, observando as tenses nominais
220V.

4.1.2. Eficiéncia Energética: Preferéncia por tecnologias de baixo consumo, visando a sustentabilidade e a reducdo de custos operacionais da guarnicéo.

4.2. Requisitos de Qualidade e Garantia

4.2.1. Prazo de Garantia: Minimo de 12 meses contra defeitos de fabricacéo, contados a partir do recebimento definitivo.

4.2.2. Vida Util: Os itens devem ser de primeira linha, garantindo durabilidade compativel com o uso intenso em ambiente administrativo militar.

4.3. Requisitos de Entrega e Sustentabilidade

4.3.1. Logistica de Entrega: Os materiais devem ser entregues em embalagens originais, devidamente lacradas, contendo identificagdo do fabricante, lote
e data de validade (quando aplicavel).

4.3.2. Sustentabilidade Ambiental: Exigéncia de que as empresas fornecedoras adotem préticas de descarte adequado e, preferencialmente, possuam
politicas de logistica reversa para componentes eletrnicos.

5. MODELO  DE  EXECUCAO DO  OBJETO

Condicoes de Entrega

5.1 O prazo de entrega dos materiais sera de 10 (dez) dias tteis, contados da data de envio da Nota de Empenho, em remessa tinica.

5.2 Caso ndo seja possivel realizar a entrega na data prevista, a empresa devera comunicar previamente as razdes, com antecedéncia minima de 2 (dois)
dias, para que eventual pleito de prorrogacdo de prazo seja analisado, ressalvadas as hipéteses de caso fortuito ou forga maior.

5.3 Os materiais deverdo ser entregues no seguinte enderego:
Avenida Jodo de Barros, 711, Boa Vista, Recife-PE - CEP 50.100-020, em dias tteis, nos seguintes horarios:

® Segunda-feira a quinta-feira: das 09h as 12h00 e das 13h as 16h;

® Sexta-feira: das 08h as 12h.

Garantia, Manutencdo e Assisténcia Técnica

5.4 O prazo de garantia sera aquele estabelecido na Le i  n° 8.078, de 11  de setembro de 1990 (Cédigo de Defesa do Consumidor).
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6. MODELO  DE  GESTAO DO  CONTRATO
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6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da  Lei  n°
14.133, de 2021, respondendo cada parte pelas consequéncias de sua inexecucdo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacao ou suspensdo do contrato, o cronograma de execucdo sera
automaticamente prorrogado pelo periodo correspondente, mediante registro da ocorréncia por meio de simples apostila.

6.3. As comunicagoes entre o 6rgao ou entidade e a contratada deverao ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.4. O orgio ou entidade podera convocar representante da empresa para adog¢do de providéncias que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade podera convocar o representante da
empresa contratada para reunido inicial destinada a apresentacao do plano de fiscalizacio, contendo informacdes sobre as
obrigacdes contratuais, mecanismos de fiscalizacdo, estratégias de execucio do objeto, plano complementar de execucdo
(quando houver), método de afericao de resultados e sang¢ées aplicaveis.

Fiscalizacao

6.6. A execuc¢io do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos respectivos
substitutos, conforme previsto no  art. 117 da  Lei  n°  14.133, de 2021.

Fiscalizacdao Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execuciao do objeto, garantindo o cumprimento de todas as condicdes
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracdo (Decreto n°  11.246/2022, art. 22, VI).

6.7.1. O fiscal técnico registrara no histérico de gerenciamento todas as ocorréncias relacionadas a execucio, descrevendo
as medidas necessarias para regularizaciao de faltas ou defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°; Decreto n°
11.246/2022, art. 22, I I) .

6.7.2. Identificada qualquer inexatidio ou irregularidade, o fiscal técnico emitira notificacdes a contratada, fixando prazo
para corregio (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, I I I).

6.7.3. O fiscal técnico informara ao gestor do contratoe, em tempo habil, qualquer situacio que demande decisdo ou adocdo
de medidas que ultrapassem sua competéncia (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, IV).

6.7.4. Caso ocorréncias pessam inviabilizar a execucao do contrato nos prazos estabelecidos, o fiscal técnico comunicara
imediatamente o fato ao gestor do contrato (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico comunicara ao gestor do contrato, em  tempo habil, o término do  contrato sob sua responsabilidade,
visando a renovacao tempestiva ou a prorrogacao, quando aplicavel (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, VII).

Fiscalizacdo Administrativa

6.8. O fiscal administrative verificara a manutencdo das condicbes de habilitacde da contratada, acompanhara o empenho,
pagamento, garantias, glosas, apostilamentos e termos aditivos, solicitando documentos comprobatérios quando necessario
(Decreto n°  11.246/2022, art. 23, 1 e II).

6.8.1. Em caso de descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo atuara tempestivamente para
solu¢do do problema, reportando ao gestor do contrato quando a medida ultrapassar sua competéncia (Decreto n° 11.246
12022, art. 23, IV).

Gestor do  Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizagio, mantendo registros
formais como ordens de servico, ocorréncias, alteracées e prorrogacoes, e elaborara relatério para verificar eventuais
necessidades de adequagao contratual (Decreto n°  11.246/2022, art. 21, IV).
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6.10. O gestor acompanhara os registros realizados pelos fiscais, comunicando a autoridade superior as ocorréncias que
ultrapassarem sua competéncia (Decreto n°  11.246/2022, art. 21, II).

6.11. O gestor verificara a manuteng¢do das condicies de habilitacdo da contratada para fins de empenho e pagamento,
registrando no relatério de riscos eventuais problemas que impecam o fluxo normal da despesa (Decreto n° 11.246/2022,
art. 21, ITI).

6.12, O gestor emitira documento comprobatério da avaliacao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
indicando o desempenho da contratada com base em indicadores previamente definidos, registrando eventuais penalidades
aplicadas para fins de cadastro de cuamprimento de obrigacées (Decreto n° 11.246/2022, art. 21, VIII).

6.13. O gestor adotara providéncias para formalizacdo do processo administrative de responsabilizacdao, quando
necessario, para fins de aplicacdo de sancbes, conforme art. 158 da Lei  n° 14.133/2021 ou regras internas aplicaveis
(Decreto n°  11.246/2022, art. 21, X).

6.14. O gestor devera elaborar relatério final contendo informacdes sobre a consecucao dos objetivos que justificaram a
contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para aprimoramento das atividades da Administracio (Decreto n°
11.246/2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor devera encaminhar ao setor de contratos a documentag¢do necessaria a formaliza¢do dos procedimentos de
liquidagdo e pagamento, conforme dimensionamento realizado pela fiscalizacao e gestao contratual.

7. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Le i  n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecugdo parcial do contrato;
b)  der causa a inexecugéo parcial do contrato que provoque grave dane a Administracéo, ao funcionamento dos servigos piblicos ou ao interesse
coletivo;
¢) der causa a inexecugdo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracdo falsa durante a execugéo contratual;
f)  praticar ato fraudulento na execugdo do contrato;
g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Le i  n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

7.2, Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infracées acima descritas as seguintes sancgoes:

7.2.1. Adverténcia, quando configurada a inexecugéo parcial do contrato, desde que néo se justifique penalidade mais grave.

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas previstas nas alineas “b”,  “c”  e “d”  do subitem 7.1, salvo quando couber
penalidade mais severa.

7.2.3. Declaracio de inidoneidade para licitar e contratar, quando perpetradas as condutas das alineas “e”,  “f”,  “g”  e “h”  do subitem 7.1, bem como
aquelas descritas nas alineas “b”,  “c”  e “d”,  quando justificarem penalidade mais grave.

7.2.4. Multa

7.2.4.1. Moratdria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite maximo de 2%  (dois
por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentagéo, suplementagdo ou reposigdo de garantia, quando aplicavel.

7.2.4.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracio a promover a extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular, nos termos do art. 137, inciso I ,  da Lei  n°  14.133/2021.
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7.3. A aplicacao das sangoes previstas neste Termo de Referéncia nao exclui, em hipétese alguma, a obrigacao de
reparacao integral dos danos causados ao Contratante,

7.4. As sancdes poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando cabivel.

7.5. Antes da aplicacao da multa, sera assegurado ao Contratado o prazo de 15 (quinze) dias iiteis para apresentacdo de
defesa, contado da  data de sua intimagao.

7.6. Se o valor da multa e das indenizagdes for superior ao do pagamento eventualmente devido, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente.

7.7. A multa devera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 20 (vinte) dias contados do recebimento da
comunica¢do da autoridade competente.

7.8. As sancdes serdo aplicadas em processo administrativo, observando-se o contraditério e a ampla defesa, conforme art.
158 da Lei  n°  14.133/2021.

7.8.1. As  notificacdes serdo enviadas por meio eletrdnico aos enderegos informados na proposta comercial e aos cadastrados no SICAF.

7.8.2. Os e-mails informados pelo Contratado serdo considerados de uso continuo, ndo cabendo alegagdo de desconhecimento das comunicacées
regularmente encaminhadas.

7.9. Na  aplicagdo das sangdes serdao considerados:

a) a natureza e a gravidade da infracéo;
b)  as peculiaridades do caso concreto;
¢) circunstincias agravantes ou atenuantes;
d) os danos causados ao Contratante;
e) a implantacdo ou aperfeicoamento de programa de integridade.

7.10. Infracdes administrativas previstas na Lei  n® 14.133/2021 que também sejam tipificadas como atos lesivos na Lei  n°
12.846/2013 serdo apuradas e julgadas conjuntamente, nos termos desta ultima.

7.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada quando utilizada para facilitar, encobrir ou
dissimular ilicitos, ou para provocar confusido patrimonial, estendendo-se as san¢des aos administradores e sécios com
poderes de gestao, assegurado o contraditdrio e a analise juridica prévia.

7.12. O Contratante devera informar, no prazo maximo de 15 (quinze) dias tteis da aplica¢do da sangdo, os dados ao CEIS
e ao CNEP,  bem  como registra-los no  SICAF.

7.13. As penalidades de impedimento e de declaraciao de inidoneidade sao passiveis de reabilitacao, nos termos do art. 163
da Lei  n°  14.133/2021.

7.14. Débitos oriundos de multas e indenizacdes poderao ser compensados com créditos devidos a contratada pelo 6rgao,
conforme IN  SEGES/ME n°  26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITERIOS DE  MEDICAO E DE  PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para
efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificacbes constantes no Termo de Referéncia e na
proposta.
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8.2. Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, quando em
desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na  proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 10 (dez) dias (teis, a contar da  notificacdo da  contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacao das
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, a contar do recebimento da  nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente pela Administracéo, apds a verificagdo da  qualidade e quantidade do material e
consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do
art. 75 da Lei n°  14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de até 5 (cinco) dias Uteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do atendimento das exigéncias contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensédo, qualidade e quantidade, devera ser
observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal
guanto a parcela incontroversa da execucéo do objeto, para efeito de liquidacéo e pagamento.

8.7. O prazo para a solucédo, pelo Contratado, de inconsisténcias na execug¢ao do objeto ou de saneamento da  nota
fiscal ou de instrumento de cobrancga equivalente, verificadas pela Administracéo durante a analise prévia a liquidagdo
de despesa, nao sera computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instala¢do e quaisquer outras necessarias para o funcionamento ou uso do bem
correrao por conta do Contratado e sao condi¢ao para o recebimento do objeto.

Liquidacao

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis para fins de
liquidacéo, na forma desta se¢ao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, 83° da Instru¢cdo Normativa
SEGES/ME n° 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogacédo, no
caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art.
75 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranca
eguivalente apresentado expressa 0s  elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da  emisséo;

8.12.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

8.12.4. o periodo respectivo de execucdo do contrato;

8.12.5. o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

8.13. Havendo erro na apresentagio da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia que
impeca a liquidacdo da  despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apds a comprovacao da regularizagdo da situacéo, sem dnus ao Contratante;
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8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na  impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documenta¢do mencionada no art.
68 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.15. A Administracao devera realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenc¢éo das condi¢Ses de habilitagdo exigidas;

8.15.2. identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitagdo/contratagdo no admbito do 6rgdo ou
entidade, tais como a proibicdo de contratar com a Administragdo ou com o Poder Puablico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do Contratado, sera providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias (teis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante.

8.17. Nao havendo regularizacao ou sendo a defesa considerada improcedente, 0 Contratante devera comunicar aos
orgaos responsaveis pela fiscalizacéo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do Contratado, bem como quanto
a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s  meios pertinentes e necessarios para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execuc¢do do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisdo do contrato, caso o Contratado nao regularize sua situacao junto ao SICAF.

Prazo de  pagamento

8.20. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10  (dez) dias (teis contados da finalizacdo da liquidacdo da
despesa, conforme se¢do anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante aplicacdo do indice IPCA de
corre¢do monetéria.

Forma de  pagamento

8.22. pagamento sera realizado por meio de ordem bancdria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.23. Seré considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na  legislacao aplicavel.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na  planilha, quando houver, seréo retidos na  fonte, quando
da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na  legislagéo vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei Complementar n° 123, de 2006,
nao sofrerd a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficar4 condicionado a apresentacdo de comprovacgdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributario favorecido previsto na  referida Lei Complementar.

Cessdo de  Crédi to

8.27. As cesses de crédito dependeréo de prévia aprovacdo do Contratante.
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8.27.1. A eficacia da  cessao de crédito, em relagdo a Administracéo, esta condicionada a celebragao de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuizo do regular atendimento da  obrigacdo contratual de cumprimento de todas as condicGes de
habilitagéo por parte do Contratado (cedente), a celebragao do aditamento de cesséo de crédito e a realizacéo
dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem
como a certificacéo de que o cessionéario ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico,
conforme a legislagcdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.27.3. O crédito a ser pago a cessiondria € exatamente aquele que seria destinado a cedente (Contratado)
pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excecgfes ao
pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito
publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovacgdo do fato gerador, quando for o caso, e 0 desconto de
multas, glosas e prejuizos causados a Administracédo.

8.27.4. A cessédo de crédito ndo afetard a execugdo do objeto contratado, que continuard sob a integral
responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta secéo ndo afeta as operacfes de crédito de que 8trata a Instru¢do Normativa SEGES/MGI n°
82, de 21  de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.29. Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da  data de assinatura
da ata de registro de precos conforme o Portal Nacional de Contratacdes Puablicas.

8.30. Apés o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 0s  precos iniciais serao
reajustados, mediante a aplicagdo, pelo Contratante, do indice IPCA, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e
concluidas apds a ocorréncia da  anualidade.

8.31.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos
financeiros do Ultimo reajuste.

8.32. No caso de atraso ou nao divulgacao do(s) indice (s) de reajustamento, 0 Contratante pagara ao Contratado a
importancia calculada pela dltima variagdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente tdo logo seja(m)
divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nao
possa(m) mais ser utilizado(s), serd(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislacédo entdo em vigor.

8.35. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste serd realizado por apostilamento.
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9.  FORMA  E CRITERIOS DE  SELECAO DO  FORNECEDOR  E FORMA  DE
FORNECIMENTO

Forma de selecdo e critério de julgamento da  proposta

9.1. A Secdo Técnica de Materiais definird a forma de sele¢do e a modalidade de contratagdo, dando preferéncia as modalidades que envolvam
propostas em formato eletronico.

Forma de fornecimento

9.3. O fornecimento do objeto sera integral.

Exigéncias de habilitacdo

9.5. Para fins de habilitacdo, o interessado devera comprovar os seguintes requisitos:

Habilitacdo Juridica

9.6. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o
territério nacional.

9.7. Empresario individual: inscricdo no Registro Piblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.8. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitacéo ficara condicionada
a verificacdo de autenticidade no sitio eletronico oficial do Governo Federal.

9.9. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU  ou  EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus administradores.

9.10. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a fil ial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, conforme Instru¢cdo Normativa DREI/ME n° 77
/2020.

9.11. Sociedade simples: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil de Pessoas Juridicas da sede, acompanhado de documento que
comprove seus administradores.

9.12. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia, registrado no 6rgdo competente,
com averbagdo no registro da matriz.

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo, estatuto social e ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivados no 6rgéo competente,
incluindo o registro previsto no art. 107 da Lei  n° 5.764/1971.

9.14. Todos os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de suas alterages ou  consolidacdes.

Habilitacdoe Fiscal, Social e Trabalhista

9.16. Prova de inscri¢dio no  CNPJ ou  CPF, conforme o caso.

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, por meio de certiddo conjunta emitida pela RFB e pela PGFN, referente a créditos
tributarios federais e a Divida Ativa da Unido, inclusive os relativos a Seguridade Social.

9.18. Prova de regularidade com o FGTS.

9.19. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, por meio de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa.

9.20. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou distrital, pertinente ao ramo de atividade relacionado ao objeto contratual.

9.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda estadual ou distrital referente a atividade para a qual contrata ou concorre.

9.22. Caso o fornecedor seja isento dos tributos relacionados ao objeto, devera apresentar declaragdo da Fazenda competente comprovando tal condigdo.

9.23. O MEI  que pretenda usufruir dos beneficios da LC  n° 123/2006 estard dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
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Qualificacao Econémico-Financeira

9.24. Certiddo negativa de insolvéncia civil, quando aplicavel a pessoa fisica ou a sociedade simples.

9.25. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

9.26. Balanco patrimonial, demonstragdo de resultado do exercicio e demais demonstragées contabeis do ultimo exercicio social ou dos dois iltimos
exercicios, conforme opgéo do 6rgdo, apresentados na forma da lei, comprovando indices de:

® Liquidez Geral (LG)

LG=Ativo Circulante+Realiza’vel a Longo PrazoPassivo Circulante+Passivo Na~o CirculanteLG = \frac{Ativo\ Circulante + Realizavel\ a\
Longo \  P razo } {Pass i vo \  C i r cu lan te  + Pass i vo \  Néio\ C i r cu lan te }
LG=Passivo Circulante+Passivo Na~o CirculanteAtivo Circulante+Realizavel a Longo Prazo

® Solvéncia Geral (SG)

SG=Ativo TotalPassivo Circulante+Passivo Na~o CirculanteSG = \frac{Ativo\ Total}{Passivo\ Circulante + Passivo\ Né&o\ Circulante}
SG=Passivo Circulante+Passivo Na~o CirculanteAtivo Total

® Liquidez Corrente (LC)

LC=Ativo CirculantePassivo Circulantel.C = \frac{ Ativo\ Circulante}{Passivo\ Circulante}L.C=Passivo CirculanteAtivo Circulante

Devem possuir valores superiores a 1 (um).

9.27. Caso algum dos indices (LG, SG ou  LC)  seja igual ou inferior a 1,  o licitante devera comprovar capital minime ou patriménio liquido minimo de
1% a 10% do valor total estimado da contratagdo ou da parcela pertinente, conforme definido no edital.

9.28. Os indicadores deverdo ser atingidos em cada um  dos dois tiltimos exercicios sociais.

9.29. Se a pessoa juridica tiver sido constituida ha menos de 2 anos, os documentos limitar-se-do ao tiltimo exercicio.

9.30. As demonstragdes contabeis deverdo observar o limite definido pela Receita Federal para a obrigatoriedade de transmisséo da ECD  ao SPED.

9.31. Empresas constituidas no exercicio financeiro da licitagdo/contratacio deverdo atender a todas as exigéncias, podendo apresentar balanco de
abertura em  substitui¢do as demonstragdes contéabeis.

Disposicoes Gerais sobre Habilitacdo

9.36. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais, as exigéncias de habilitagio poderdo ser atendidas por
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradugdo livre.

9.37. Para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, os documentos apresentados por empresa estrangeira deverdo estar traduzidos por tradutor
juramentado e apostilados ou consularizados, conforme legislacédo aplicavel.

9.38. Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo contendo CNPJ/CPF divergentes, salvo hipéteses legalmente permitidas.

9.39. Se o fornecedor for matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz; se for fil ial, em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica ou documentos que, pela natureza, sejam emitidos exclusivamente para a matriz.

9.40. Serdo aceitos documentos fiscais (CND e CRF/FGTS) vinculados a matriz quando comprovada a centralizagdo dos recolhimentos.

10. ESTIMATIVAS DO  VALOR  DA  CONTRATACAO

Valor: (R$) 690,00

10.1. O custo estimado total da contratacio é de R$  690,00 (seiscentos e noventa reais), conforme custos unitdrios apostos na tabela constante no
ANEXO A deste Termo de Referéncia.
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11. ADEQUAGCAO ORCAMENTARIA
11.1. A indicagdo orcamentaria é a seguinte:

ESFERA: 1

[PROTEGIDO . LGPD]

NATUREZA DA  DESPESA: 449000
UGR: 167509
PI:  I1APFUNICFE

12. DISPOSICOES FINAIS

12.1. As informacGes contidas neste Termo de Referéncia no  so  classificadas como sigilosas, exceto o custo estimado da  contratagio, que devera
permanecer sigiloso até o julgamento das propostas, nos termos da legislacio vigente.

13. ANEXO  I Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato

{Contratacoes de  pequeno valor - art. 95, inciso I, da  Lei  n.  14.133/2021, Orientacao Normativa n°  84, de  17  de  maio
de  2024)

14. ANEXO  II TERMO  DE  CIENCIA E CONCORDANCIA

TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que esta ciente e concorda com as disposicoes
e obrigagbes previstas no Aviso de Contratagdo Direta, no Termo de Referéncia e nos demais anexos a que se refere a
Dispensa Eletrénica no.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e
legitimidade das informagfes e documentos apresentados durante o processo de contratagao.

(Nome e Cargo do  Representante Legal)

15. Responsaveis

Todas as assinaturas eletronicas seguem o horario oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543, de 13 de novembro de
2020.

RAFAEL ARCANJO  DA  SILVA

Cémara Nacional deModelos de Licitactes e Contratos da Consultoria-Geral daUnio
Modelo de Termo de Referéncia — Aquisicdes — Licitagiio e Contrataciio Direta - Lein® 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestiio € Inovagio 12  de  13
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Membro da comissdo de contratagdo

4 Assinou eletronicamente em 17/03/2026 as 14:25:59.
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@Compras.govbr UASG  160225

BASE ADMINISTRATIVA DO  CURADO - PE

Estudo Técnico Preliminar 77/2026

1.  Informacoes Basicas

Niimero do processo: 64361.003441/2026-94

2. Descricdo da  necessidade

Objeto: Aquisicdao de equipamentos elétricos para atender as demandas de manuten¢do e conservagio do 7° CGCFEx
Contratagao: 45/2026

A necessidade da presente aquisicio decorre da caréncia de ferramentas essenciais para a execugio de servigos de manutengdo corretiva e preventiva nas
instalagdes do 7° CGCFEx. A esmerilhadeira é um  equipamento indispensavel para atividades de serralheria, pequenos reparos em estruturas metalicas,
cortes de materiais rigidos e desbastes necessarios a conservacdo do patriménio da Unidade.
A falta deste equipamento obriga a paralisacéo de reparos urgentes. Ressalta-se que o 7° CGCFEx ndo dispde de ferramenta similar em condigdes de uso
ou de Ata de Pregdes vigentes que atenda a esta demanda, inviabilizando a plena atuagdo da equipe de manutenc¢do organica.
Diante do exposto, e amparado no art. 75, inciso I I ,  da Le i  n° 14.133/2021, que trata da dispensa de licitacdo para contratacio de pequeno valor, justifica-
se a adogdo da dispensa eletronica. Esta medida visa dotar a Unidade dos meios necessarios para a manutencéo de sua infraestrutura de forma imediata e
eficiente, garantindo a seguranga das instala¢Ges e a continuidade das atividades administrativas inerentes ao Centro.

3 .  Area requisitante

Almoxarifado RAFAEL ARCANJO DA  SILVA

4. Descricao dos Requisitos da  Contratacdo

A.  Requisitos Técnicos dos Materiais
Conformidade Normativa: Todos os materiais devem obrigatoriamente atender as normas da ABNT (NBR 5410) e possuir certificacio do INMETRO.

Compatibilidade: Os equipamentos devem ser 100% compativeis com a rede elétrica existente no 7° CGCFEX, observando as tensdes nominais 220V.

Eficiéncia Energética: Preferéncia por tecnologias de baixo consumo, visando a sustentabilidade e a redugédo de custos operacionais da guarnicéo.

B .  Requisitos de Qualidade e Garantia
Prazo de Garantia: Minimo de 12 meses contra defeitos de fabricacéo, contados a partir do recebimento definitivo.

Vida Util: Os itens devem ser de primeira linha, garantindo durabilidade compativel com o uso intenso em ambiente administrativo militar.

C. Requisitos de Entrega e Sustentabilidade
Logistica de Entrega: Os materiais devem ser entregues em embalagens originais, devidamente lacradas, contendo identificacdo do fabricante, lote e data
de validade (quando aplicavel).

Sustentabilidade Ambiental: Exigéncia de que as empresas fornecedoras adotem praticas de descarte adequado e, preferencialmente, possuam politicas
de logistica reversa para componentes eletronicos.

1de3

Este documento é pega do  processo 64361.004352/2026-65 Pag  54  de  72



Este documento é peça do processo 64361.004352/2026-65 Pág 55 de 72

5 .  Levantamento de  Mercado

Para o levantamento de mercado foram realizadas consultas em sites, sendo analisado produtos similares. Para o levantamento de mercado foram
consultadas empresas através da andlise de compras similares em busca de produtos que atendessem a especificidade do programado. O principal
objetivo foi  encontrar um  equipamento que atendesse as necessidades das atividades pretendidas sem tendéncias para alguma marca especifica.

6. Descricao da  solucao como um  todo

A solugdo consiste na aquisi¢do de materiais e equipamentos elétricos de primeira linha, padronizados e certificados, destinados a suprir as necessidades
de manutengéo preventiva e corretiva das instalac6es fisicas do 7° Centro de Gestdo, Contabilidade e Financas do Exército.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Conforme tabela constante no ANEXO A deste Estudo Técnico Preliminar.

8. Estimativa do Valor da  Contratacdo

Valor (R$): 690,00

O valor estimado da contratacdo é de R$  690,00 (seiscentos e noventa reais), com base na pesquisa realizada no Painel de Precos.

9. Justificativa para o Parcelamento ou  nao da  Solucao

Em  regra, conforme a alinia b ,  inciso V ,  art. 40 da Lei  no 14.133/21, a compra devera ser parcelada, quando for tecnicamente viavel e economicamente
vantajoso. Assim, a compra do objeto sera parcelada por item, visando o aumento da competitividade e a busca pela economicidade pela administragdo
publica.

10. Contratacoes Correlatas e/ou Interdependentes

Para os itens incluidos nesta licitacdo ndo foram encontradas necessidades de contratagGes correlatas.

11. Alinhamento entre a Contratacao e o Planejamento

A presente contratagdo guarda estreita consondncia com os instrumentos de planejamento da Unidade e do Comando do Exército.

12. Beneficios a serem alcancados com a contratacao

A aquisigéo da esmerilhadeira, visa proporcionar melhorias diretas na execugéo dos servigos de manutengéo do 7° CGCFEx.

13.  Providéncias a serem Adotadas

Nao se aplica para esta contratacdo. Os projetos ja  possuem estrutura adequada para guarda e uso dos materiais.

14. Possiveis Impactos Ambientais

A contratagdo foi analisada sob a 6tica da sustentabilidade ambiental, considerando o ciclo de vida dos produtos, desde a aquisicdo até o descarte final.
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15. Declaracdo de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viavel esta contratagéo.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Por término deste estudo, levando como primordial as informagdes aqui discutidas, declaro esta aquisigéo vidvel e necessaria.

16. Responsaveis

Todas as assinaturas eletrénicas seguem o hordrio oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543, de 13 de novembro de
2020.

RAFAEL ARCANJO DA  SILVA
Membro da comissdo de contratacdo

4 Assinou eletronicamente em 17/03/2026 as 13:45:02.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

45/2026 

 
CONTRATANTE (UASG) 

160225 
 
OBJETO 
Aquisição de equipamentos elétricos para atender às demandas de 
manutenção e conservação do 7º CGCFEx Contratação: 45/2026 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 690,00 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

De 06/04/2026 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08h até 14h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço 

 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 

NÃO 
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AVISO DE CONTRATACAO
DIRETA
45/2026

CONTRATANTE (UASG)
160225

OBJETO
Aquisicdo de equipamentos elétricos para atender as demandas de
manutengéo e conservagao do 7°  CGCFEx Contratagao: 45/2026

VALOR TOTAL DA CONTRATAGAO
R$ 690,00

DATA DA SESSAO PUBLICA
De  06/04/2026

HORARIO DA  FASE DE  LANCES
Das 08h  até 14h

CRITERIO DE JULGAMENTO:
Menor prego

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

MARGEM DE PREFERENCIA PARA ALGUM ITEM
NAO

[ = ] o APPra ] gov.br
e apresente sua  proposta!
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 45/2025 

(Processo Administrativo n.° 64361.004352/2026-65 ) 

Torna-se público que a Base Administrativa do Curado, quartel do Exército Brasileiro, sediado 
na Avenida Prof. Luiz Freire, N° 198, Várzea, Recife-PE, por meio da Divisão de Aquisição, Licitação e 
Contrato, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, 
inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 
de julho de 2021 e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 06/04/2026 

Horário da Fase de Lances: 08 h as 14 h (Horário de Brasília) 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste procedimento é a seleção da proposta mais vantajosa para a aquisição de ferramentas, 
via dispensa de licitação, destinadas à manutenção corretiva e preventiva das instalações da Base 
Administrativa do Curado, conforme as condições e quantitativos estabelecidos neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal  Compras.gov.br, 
disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
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MINISTERIO DA  DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

BASE ADMINISTRATIVA DO  CURADO

AVISO DE  DISPENSA ELETRONICA N°  45/2025
(Processo Administrativo n.° 64361.004352/2026-65 )

Torna-se publico que a Base Administrativa do Curado, quartel do  Exército Brasileiro, sediado
na Avenida Prof. Luiz Freire, N°  198, Varzea, Recife-PE, por meio da Div is io  de Aquisigdo, Licitagdo e
Contrato, realizara Dispensa Eletronica, com critério de  julgamento menor prego, na hipétese do  art. 75,
inciso ll, nos termos da  Lei n °  14.133, de  1°  de  abril de  2021, da  Instrucdo Normativa SEGES/ME n°  67, de  8
de  julho de  2021 e demais normas aplicaveis.

Data da  sessao: 06/04/2026

Horario da  Fase de  Lances: 08  h as  14  h (Horario de  Brasilia)

1. DO OBJETO

1.1. O objeto deste procedimento é a sele¢do da  proposta mais  vantajosa para a aquisi¢cao de  ferramentas,
via dispensa de  licitagdo, destinadas a manutengdo corretiva e preventiva das instalagbes da  Base
Administrativa do  Curado, conforme as  cond i¢es  e quantitativos estabelecidos neste Aviso de  Contratagéo
Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais  de  um  item, faculta-se ao  fornecedor a participagdo em quantos forem de  seu
interesse.

1.2. O critério de  julgamento adotado sera 0 menorprego, observadas as  exigéncias contidas neste Aviso
de  Contratacéo Direta e seus Anexos quanto as especificagbes do  objeto.

2. DO REGISTRO DE PREGCOS

21 .  As  regras referentes aos o6rgaos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesbes sao as
que constam da  minuta de  Ata de  Registro de  Precos.

3. DA PARTICIPAGAO NA DISPENSA ELETRONICA

3.1. A participacao na  presente dispensa eletrénica ocorrera por  meio  do  Sistema de  Dispensa Eletronica,
ferramenta informatizada integrante do  Sistema de  Compras do  Governo Federal — Compras.gov.br,
disponivel no  Portal de  Compras do  Governo Federal, no  endereco eletrénico www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento sera divulgado no  Compras.gov.br e no  Portal Nacional de  Contratagbes
Publicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no  Sistema de
Cadastramento Unificado de  Fornecedores - Sicaf, por  mensagem eletrénica, na  correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

3 .1 .2  O Compras.gov.br podera ser acessado pela web ou  pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsavel por qualquer transagdo efetuada diretamente ou  por seu
representante no  Sistema de  Dispensa Eletronica, ndo cabendo ao provedor do  Sistema ou  ao  6rgao
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entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros nao autorizados.

3.2. Para os item 01, a participagdo é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 49, inciso IV, ¢/c 0 art. 48, inciso I, da  Lei  Complementar n°  123, de  14  de  dezembro de  2006.

3.2.1. A obtengédo do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas e as
empresas de  pequeno porte que, no  ano-calendario de  realizagcdo do  procedimento, ainda ndo tenham
celebrado contratos com a Administragdo Publica cujos valores somados extrapolem a receila bruta
maxima admitida para fins de  enquadramento como empresa de  pequeno porte.

3.2.2. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
a ra  iedados cognarativac mencignadas no art. 16  da  Lei n °  14.133, de  2021, para o agriculfor

r e re .  Lo r  icroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos
"da Lei  Complementar n °  123, de  2006, e do  Decreto n . °  8.538, de  6 de  outubro de  2015.

3.3. Nao  poderdo participar desta dispensa de  licitagio:

3.31. aquele que nao atenda as condigdes deste Aviso de Contratagdo Direta e seu(s) anexo(s);

3.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompativel com o objeto da dispensa;

3.3.3. empresas estrangeiras que nio tenham representagao legal no Brasil com poderes expressos
para receber citagio e responder administrativa ou judiciaimente;

3.34. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a contratagio versar sobre obra, servigos ou  fornecimento de  bens a ele  relacionados;

3.3.5. empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboragao do projeto basico ou
do  projeto executivo, ou  empresa da  qual o autor do  projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou
subcontratado, quando a contratagdo versar sobre obra, servigos ou fornecimento de  bens a e la
necessarios;

3.3.6. pessoa fisica ou  juridica que se encontre, ao  tempo da  contratagdo, impossibilitada de
contratar em  decorréncia de  sangio que  lhe foi imposta;

3.3.7. aquele que mantenha vinculo de  natureza técnica, comercial, econémica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe
funcédo na dispensa de licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja
cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.8. empress = = apiroladas ou coligadas, nos termos da  Lei n °  6.404, de  15  de
dezembro de  19

[PROTEGIDO - LGPD}

3.3.9. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagao do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragéo de trabalho infantil, por submissao de
trabathadores a condi¢des analogas as de  escravo ou  por contratagio de  adolescentes nos casos vedados
pela legislacdo trabalhista;

3.4. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrénica ou da execug¢do do contrato
agente publico do  6rgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as  situagbes que possam
configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da
legislagdo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.5. Oimpedimento de que trata o item 3.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituicdo a
outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sang&o a ela aplicada, inclusive a sua
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controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor. 

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.3.4 e 3.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8. O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.10. A vedação de que trata o item 3.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 

4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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controladora, controlada ou  coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou  a utilizacéo fraudulenta
da personalidade juridica do  fornecedor.

3.6. A critério da  Administracéo e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a empresa a que
se  referem os  itens 3.3.4 e 3.3.5 poderéo participar no  apoio das atividades de  planejamento da  contratagéo,
de  execucgéao da  dispensa ou  de  gestédo do  contrato, desde que  sob supervisdo exclusiva de  agentes publicos
do  6rgao ou  entidade.

3.7. Equiparam-se aos autores do  projeto as  empresas integrantes do  mesmo grupo econdémico.

3.8. O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 nao impede a dispensa ou  a contratagdo de  servigo que inclua
como encargo do  contratado a elaboracdo do projeto basico e do  projeto executivo, nas contratagdes
integradas, e do  projeto executivo, nos demais regimes de  execugao.

3.9. Em  dispensas e contratagdes realizadas no  ambito de  projetos e programas parcialmente financiados
por agéncia oficial de  cooperagdo estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou  da  contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou  juridica que  integre o rol
de  pessoas sancionadas por essas entidades ou  que seja declarada inidénea nos termos da  Lei n°  14.133,
de  2021.

3.10. A vedacdo de  que trata o item 3.4, estende-se a terceiro que auxilie a condugéo da  contratacéo na
qualidade de  integrante de  equipe de  apoio, profissional especializado ou  funcionario ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do  fornecedor na  disputa da  dispensa eletrOnica ocorrera com o cadastramento de  sua
proposta inicial, na  forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, ap6s a divulgagdo do  Aviso de  Contratagdo Direta, encaminhara,
exclusivamente por meio do  Sistema de  Dispensa Eletronica, a proposta com a descrigao do objeto ofertado,
a marca do  produto, quando for  o caso, e o prego ou  o desconto, até a data e o horario estabelecidos para
abertura do  procedimento.

421 .  O fornecedor NAO  poderé oferecer proposta em  quantitativo inferior ao  méximo previsto para
contratacgéo.

422.  N&o sera admitida a previsdo de pregos diferentes em razdo de local de  enfrega ou  de
acondicionamento, tamanho de  lote ou  qualquer outro motivo

43 .  Todas as  especificagdes do  objeto contidas na  proposta, em  especial o prego ou  o desconto
ofertado, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na  execucéo do  objeto.

441 .  A proposta devera conter declaragdo de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na  Constituicio Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convengdes coletivas de  trabalho e nos termos de  ajustamento de  conduta
vigentes na  data de  entrega das propostas.

442.  Os  precos ofertados, tanto na  proposta inicial, quanto na  etapa de  lances, serdo de  exclusiva
responsabilidade do  fornecedor, nao lhe assistindo o direito de  pleitear qualquer alteragéo, sob alegacgéo
de  erro, omissao ou  qualquer outro pretexto.
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7°, inciso XXXIII, da Constituição; e 

4.9.6.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

4.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 
proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor 
preço ou maior desconto, conforme o caso). 

4.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

4.13.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta. 
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4.5. Se  o regime tributario da  empresa implicar o recolhimento de  tributos em percentuais variaveis, a
cotagdo adequada sera aquela correspondente a média dos efetivos recolhimentos da  empresa nos ultimos
doze meses.

4.6. Independentemente do  percentual do  tributo que constar da  planilha, no  pagamento serao retidos na
fonte os  percentuais estabelecidos pela legislagao vigente.

47 .  A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do  cumprimento das disposicbes nelas
contidas, em conformidade com o que dispée o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de  executar os  servigos nos seus termos, bem como de  fornecer os  materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugao
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicéo.

4.8. O prazo de  validade da  proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da  data de  sua
apresentacio.

4.9. No  cadastramento da  proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar Termo de  Aceitacao,
em  campo proprio do  sistema eletrénico, relativo as seguintes declaragdes:

491 .  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da  obrigatoriedade
de  declarar ocorréncias posteriores;

4.9.2. gue esta ciente e concorda com as  condig¢des contidas no  Aviso de  Contratagdo Direta e seus
anexos;

4.93 .  que se  responsabiliza pelas transacgdes que forem efetuadas no  sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

494.  que cumpre as exigéncias de  reserva de  cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da  Previdéncia Social, previstas em  lei e em  outras normas especificas;

4.9.5. que nao emprega menor de  18  anos em trabalho noturno, perigoso ou  insalubre e nao
emprega menor de  16  anos, salvo menor, a partir de  14  anos, na  condi¢io  de  aprendiz, nos termos do  art.
7°, inciso XXXIII, da  Constituicao; e

4.9.6. nao possui empregados executando trabalho degradante ou  for¢ado, observando o disposto
nos incisos l l l  e IV  do art. 1° e no  inciso I l l  do  art. 5°  da  Constituicido Federal.

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do
sistema eletrénico, que cumpre os  requisitos estabelecidos no  art. 16  da  Lei n °  14.133, de  2021.

4.11. O fornecedor devera declarar em campo proprio do  sistema se o produto ou servigco ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de  margem de  preferéncia indicados no  Termo de
Referéncia, quando for  o caso, para usufruir do  beneficio.

412 .  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de  pequeno porte ou  sociedade cooperativa
devera declarar, ainda, em  campo préprio do  sistema eletronico, que cumpre os  requisitos estabelecidos no
art. 3°  da  Lei Complementar n°  123, de  2006, estando apto a usufruir do  tratamento favorecido estabelecido
em  seus arts. 42  a 49, observado o disposto nos §§  1°  ao  3°  do  art. 4°, da  Lei n.° 14.133, de  2021.

4.13. Desde que  disponibilizada a funcionalidade no  sistema, fica facultado ao  fornecedor, ao  cadastrar sua
proposta inicial, a parametrizagcdo de  valor final minimo, com o registro do  seu lance final aceitavel (menor
prego ou  maior  desconto, conforme o caso).

413 .1 .  Feita essa opgdo os  lances serdo enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances previsto neste aviso.

4.13.1.1. Sem  prejuizo do  disposto acima, os  lances poderdo ser enviados manualmente, na  forma da
secdo respectiva deste Aviso de  Conltrata¢do Direta.
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4.13.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.13.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

5. DA FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 00,10 (dez 
centavos). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais 
vantajosas.  

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 
pela Administração. 
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4.13.2. O valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de  disputa, desde
que ndo assuma valor superior a lance ja  registrado por  ele no  sistema.

4.13.3. O valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais participantes do  certame e
para o 6rgéo ou  entidade contratante. Apenas os  lances efetivamente enviados poderdo ser conhecidos
dos fornecedores na  forma da  sec¢do seguinte deste Aviso.

5. DA FASE DE LANCES

5.1. A partir da  data e horario estabelecidos neste Aviso de  Contratagdo Direta, a sessdo publica sera
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de  lances publicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do  sistema eletrénico, sendo encerrado no  horario de  finalizagédo de  lances também ja  previsto neste Aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os  fornecedores deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio
de  sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do  seu recebimento e do  valor consignado no
registro.

5.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do  item.

5.3. O fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou  percentual de  desconto superior ao  ultimo
lance por  ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou  superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao  menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais
lances definidos como “lances intermediarios” para os fins deste Aviso de Contratagao Direta.

5.3.2. O intervalo minimo de  diferenca de  valores ou  percentuais entre os  lances, que incidira tanto
em  relagao aos lances intermediarios quanto em  relagéo ao  que cobrir a melhor oferta é de  R$  00,10 (dez
centavos).

54 .  Havendo lances iguais ao  menorja ofertado, prevalecera aquele que  for  recebido e registrado primeiro
no  sistema.

5.5. Caso o fornecedor nao apresente lances, concorrera com o valor de  sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os  fornecedores serao informados, em  tempo real, do  valor do  menor lance
ou  do  maior desconto registrado, vedada a identificagao do  fornecedor.

5.7. Imediatamente apds o término do  prazo estabelecido para a fase de  lances, haverd o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgacdo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificacao.

5 .71 .  O encerramento da  fase de lances ocorrera de  forma automatica pontualmente no  horario
indicado, sem qualquer possibilidade de  prorrogacédo e nao havendo tempo aleatério ou  mecanismo
similar.

6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAGAO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de  lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do  prego
maximo ou  abaixo do  desconto definido para a contratagdo, o gestor podera negociar condicdes mais
vantajosas.

6.1.1. Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao  fornecedor que tenha apresentado o menor
preco ou  o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compativel em  relagéo ao  estipulado
pela Administragao.
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6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 
do desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 
na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for 
o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 
planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores 
adequados à proposta vencedora. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.4.1. Sicaf; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

6.6. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome 
e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

6.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

6.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor 
verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

6.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 
margem de preferência. 

6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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6.1.2. A negociacgao podera ser feita com os  demais fornecedores classificados, exclusivamente por
meio do  sistema, respeitada a ordem de  classificagdo, quando o primeiro colocado, mesmo apds a
negociacao, for desclassificado em  razao de  sua proposta permanecer acima do  prego maximo ou  abaixo
do  desconto definido para a contratacéo.

6.2. Em  qualquer caso, concluida a negociagao, se houver, o resultado sera divulgado a todos e registrado
na ata do  procedimento da  dispensa eletrénica, devendo esta ser anexada aos autos do  processo de
contratacéo.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da  proposta e o estipulado para a contratagao, sera
solicitado ao  fornecedor o envio da  proposta adequada ao  ultimo lance ofertado ou  ao  valor negociado, se  for
0 caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessarios.

6.3.1. Além da  documentagédo supracitada, o fornecedor com  a melhor proposta devera encaminhar
planilha com  indicagdo de  custos unitarios e formag&o de  pregos, conforme modelo anexo, com os  valores
adequados a proposta vencedora.

6.4. Encerrada a etapa de  negociacao, se houver, o gestor verificard se o fornecedor provisoriamente
classificado em  primeiro lugar atende as condi¢des de  participagdo no  certame, conforme previsto no  art. 14
da  Lei n °  14.133, de  2021, legislacéo correlata e nos itens 3.3  e seguintes deste Aviso, especialmente quanto
a existéncia de  sangao que impega a participagéo no  processo de  contratagio direta ou  a futura contratagao,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. Sicaf;

6.4.2. Cadastro Nacional de  Empresas Punidas — CNEP,  mantido pela Controladoria-Geral da  Unido
(https://www.portaltransparencia.gov .br/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros sera realizada no  nome e no  CNPJ da  empresa fornecedora.

6.6. A consulta no  CNEP quanto as sangdes previstas na  Lei n°  8.429, de  1992, também ocorrera no  nome
e no  CPF do  sécio majoritario da  empresa fornecedora, se  houver, por forga do  art. 12  da  citada lei.

6.7. Caso conste na  Consulta de  Situagdo do  fornecedor a existéncia de  Ocorréncias Impeditivas Indiretas,
o orgao diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

6.7.1. A tentativa de  burla sera verificada por meio  dos vinculos societarios, linhas de  fornecimento
similares, dentre outros.

6.7.2. O fornecedor serd convocado para manifestacdo previamente a uma eventual
desclassificacéo.

6.7.3. Constatada a existéncia de  san¢do, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de
condi¢édo de  participacéo.

6.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de  algum
tratamento favorecido as ME/EPPs ou  tenha se valido da  aplicagdo da  margem de  preferéncia, o gestor
verificara se  o fornecedor faz jus ao  beneficio aplicado.

6.8.1. Caso o fornecedor ndo venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao
beneficio da  margem de  preferéncia, as  propostas serdo reclassificadas, para fins de  nova aplicagdo da
margem de  preferéncia.

6.9. Verificadas as  condi¢des de  participagao e de  utilizagdo do  tratamento favorecido, o gestor examinara
a proposta classificada em  primeiro lugar quanto a adequagéo ao  objeto e a compatibilidade do  prego em
relacdo ao  maximo estipulado para contratagdo neste Aviso de  Contratacéo Direta e em seus anexos.

6.10. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
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6.10.1. contiver vícios insanáveis; 

6.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

6.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

6.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

 

6.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poder  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-
a sua continuidade. 

6.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 
na fase de lances. 

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
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6.10.1. contiver vicios insanaveis;

6.10.2. nao obedecer as especificagdes técnicas pormenorizadas neste Aviso ou  em  seus anexos;

6.10.3. apresentar pregos inexequiveis ou  que permanecerem acima do  prego maximo definido para
a contratagao;

6.10.4. nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;

6.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Aviso ou  seus anexos,
desde que insanavel.

6.11. Quando o fornecedor ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para
executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de  pregos ou  menor lance que:

6.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da coniratagdo, apresente precos global ou
unitarios simbolicos, irrisérios ou  de  valor zero, incompativeis com 0s  pre¢os dos insumos e salarios de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocaltério da dispensa nédo tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagGes de  propriedade do
proprio fornecedor, para 0s  quais ele renuncie a parcela ou  a totalidade da  remuneragéo.

6.11.2. apresentar um  ou  mais valores da  planilha de  custo que sejam inferiores aqueles fixados em
instrumentos de  carter normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisérias e convengdes coletivas
de trabalho vigentes.

6.12. Se  houver indicios de  inexequibilidade da proposta de  prego, ou  em caso da  necessidade de
esclarecimentos complementares, poderado ser efetuadas diligéncias, para que o fornecedor comprove a
exequibilidade da  proposta.

6.13. Erros no  preenchimento da  planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da  proposta. A
planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no  prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja majoragao
do  prego e que se  comprove que este é o bastante para arcar com todos os  custos da  contratagao.

6.13.1. O ajuste de  que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou  falhas que nao alterem a
substéncia das propostas;

6.13.2. Considera-se erro no  preenchimento da  planilha passivel de  correcdo a indicagdo de
recolhimento de  impostos e contribuigées na  forma do  Simples Nacional, quando nao cabivel esse regime.

6.14. Para f ins de  andlise da  proposta quanto ao  cumprimento das especificacbes do  objeto, podera ser
colhida a manifestacao escrita do  setor requisitante do  servigo ou  da  area especializada no  objeto.

6.15. Se  a proposta ou  lance vencedor for desclassificado, serd examinada a proposta ou  lance
subsequente, e,  assim sucessivamente, na  ordem de  classificacao.

6.16. Havendo necessidade, a sessao sera suspensa, informando-se no  “chat” a nova data e horario para
a sua continuidade.

6.17. Encerrada a andlise quanto a aceitag@o da  proposta, sera iniciada a fase de  habilitagao, observado o
disposto neste Aviso de  Contratagéo Direta.

7. DA FASE DE HABILITAGAO

71 .  Os  documentos a serem exigidos para fins de  habilitagdo, nos termos dos arts. 62  a 70 da  Lei n°
14.133, de  2021, constam do  Termo de Referéncia e serio solicitados do  fornecedor mais bem classificado
na  fase de  lances.

7.2. A habilitagédo dos  fornecedores sera verificada por  meio  do  Sicaf, nos documentos por  ele  abrangidos.
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7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s). 

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

7.4. 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de [INSERIR UM PERCENTUAL ENTRE 10% A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS 
AUTOS PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO] para o consórcio em relação ao valor exigido para os 
fornecedores individuais. 

7.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 
dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 

7.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

7.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 
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7 .21 .  E dever do  fornecedor atualizar previamente as  comprovacées constantes do  Sicaf para que
estejam vigentes na  data da abertura da  sessao publica, ou  encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentacéo atualizada.

7.2.2. O descumprimento do  subitem acima implicara a inabilitagdo do  fornecedor, exceto se a
consulta aos sitios eletrénicos oficiais emissores de  certiddes lograr éxito em  encontrar a(s) certidao(des)
valida(s).

7.3. Quando permitida a participacdo de  empresas estrangeiras que ndo funcionem no  Pais, as  exigéncias
de  habilitagdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em  tradugéo
livre.

7.4. Na hipétese de o vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para fins de assinatura
do  contrato ou  da  ata de  registro de  precos, os  documentos exigidos para a habilitagcdo serdo traduzidos por
tradutor juramentado no  Pais e apostilados nos termos do  disposto no  Decreto n°  8.660, de  29  de  janeiro de
2016, ou  de  outro que venha a substitui-lo, ou  consularizados pelos respectivos consulados ou  embaixadas.

7.5. Quando permitida a participagdo de  consorcio de  empresas, a habilitagdo técnica, quando exigida,
sera feita por meio do  somatdrio dos quantitativos de  cada consorciado e, para efeito de  habilitagcdo
econdmico-financeira, quando exigida, sera observado o somatério dos  valores de  cada consorciado.

7 .51 .  Se  o consorcio nao for formado integralmente por  microempresas ou  empresas de  pequeno
porte e o Termo de  Referéncia exigir requisitos de  habilitagdo econbmico-financeira, havera um  acréscimo
de [INSERIR UM  PERCENTUAL ENTRE 10% A 30 %, SALVO SE  HOUVER JUSTIFICATIVA NOS
AUTOS PARA SUPRIMIR ESSE ACRESCIMOQ] para o consércio em  relagdo ao valor exigido para 0s

fornecedores individuais.

7.6. Na  hipétese de  necessidade de  envio de  documentos complementares, indispensaveis a confirmagao
dos ja  apresentados para a habilitagdo, ou  de documentos ndo constantes do  Sicaf, o fornecedor sera
convocado a encaminhados, em  formato digital, por meio  do  sistema, no  prazo de  02  (duas)  horas, sob pena
de  inabilitacdo.

7.7. Somente haverd a necessidade de  comprovagdo do  preenchimento de  requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais nao-digitais quando houver d i v i da  em relagdo a integridade do
documento digital.

7.8. Nao serao aceitos documentos de  habilitagdo com indicacdo de  CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

7.9. Se  o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdao estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverado estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no  caso daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em  nome da  matriz.

7.10. Serdo aceitos registros de  CNPJ de  fornecedor matriz e filial com diferengas de  numeros de
documentos pertinentes ao  CND  e ao  CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do  recolhimento
dessas contribuicbes.

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um  item, que estiver concorrendo em outro item, ficara
obrigado a comprovar os  requisitos de habilitagcdo cumulativamente, isto €, somando as  exigéncias do  item
em  que  venceu as do  item em  que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de  inabilitagao,
além da aplicacéo das sangbes cabiveis.

7.11.1. Né&o havendo a comprovagdo cumulativa dos requisitos de  habilitagdo, a inabilitagcéo recaira
sobre o(s) item(ns) de  menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitacdo do
fornecedor nos remanescentes.
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7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 

7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo de 5 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 

8.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

8.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de contratação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

8.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

8.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1. Após a homologação do procedimento, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

9.1.1. dos fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação no procedimento e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
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7.12. Havendo necessidade de  analisar minuciosamente os  documentos exigidos, a sessio sera suspensa,
sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.

7.13. Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por ndo apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de  Contratagéo
Direta.

7.13.1. Na  hipdtese de  o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitagdo, o érgdo ou
entidade examinara a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na  ordem de  classificacao, até a
apuracao de  uma  proposta que atenda as especificagdes do  objeto e as  condi¢gdes de  habilitagdo

7.14. Constatado o atendimento as exigéncias de  habilitagédo, o fornecedor sera habilitado.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

8.1. Homologado o resultado do  procedimento, o fornecedor mais bem classificado tera o prazo de  §
(c inco)  dias, contados a partir da data de  sua convocacgéo, para assinar a Ata de  Registro de  Precos, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de  decadéncia do  direito a contratagcdo, sem prejuizo
das sancdes previstas na  Lei n°  14.133, de  2021.

8.2. O prazo de  convocagédo podera ser prorrogado uma  vez, por igual periodo, mediante solicitagdo do
fornecedor mais bem classificado ou  convocado, desde que:

8 .21 .  a solicitacao seja devidamente justificada e apresentada dentro do  prazo; e

8.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administracao.

8.3. A ata de  registro de  precos sera assinada por meio  de  assinatura digital e disponibilizada no  sistema
de  registro de  precos.

8.4. Serédo formalizadas tantas Atas de  Registro de  Precos quantas forem necessarias para o registro de
todos os  itens constantes no  Termo de Referéncia, com a indicagcdo do  fornecedor vencedor, a descrigcdo
do(s) item(ns), as  respectivas quantidades, pregos registrados e demais condi¢des.

8.5. O prego registrado, com a indicacdo dos fornecedores, sera divulgado no  PNCP e disponibilizado
durante a vigéncia da  ata de  registro de  precos.

8.6. A existéncia de  pregos registrados implicard compromisso de  fornecimento nas condigdes
estabelecidas, mas  nao obrigara a Administragéo a contratar, facultada a realizacao de  contratagdo especifica
para a aquisicao pretendida, desde que devidamente justificada.

8.7. Na  hipotese de  o convocado nao assinar a ata de  registro de  pregos no  prazo e nas condigdes
estabelecidas, fica facultado a Administracdo convocar os fornecedores remanescentes do  cadastro de
reserva, na  ordem de  classificacdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condigbes propostas pelo primeiro
classificado.

8.8. O prazo de  vigéncia da  ata de  registro de  pregos sera de  1 (um) ano e podera ser prorrogado, por
igual periodo, desde que comprovado o prego vantajoso.

8.8.1. Em  caso de  prorrogagéo da  ata, podera ser  renovado o quantitativo originalmente registrado.

9. DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. Apos a homologacao do  procedimento, sera incluido na ata, na  forma de  anexo, o registro:

9.1.1. dos fornecedores que  aceitarem cotar o objeto com prego igual ao  do  adjudicatario, observada
a classificacdo no procedimento e excluido o percentual referente a margem de  preferéncia, quando o
objeto nado atender aos requisitos previstos no  art. 26  da  Lei n°  14.133, de  2021; e
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9.1.2. dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata. 

9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do procedimento 
em relação ao fornecedor mais bem classificado. 

9.4. Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

9.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.5.1. quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no aviso de dispensa; ou 

9.5.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos arts. 28 e 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9.6. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
Termo de Referência, poderá: 

9.6.1. convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

9.6.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) 
dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
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9.1.2. dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.

9.2. Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de  classificagdo dos fornecedores registrados na  ata.

9.3. A apresentacgdo de  novas propostas na  forma deste item nao prejudicara o resultado do  procedimento
em  relacao ao  fornecedor mais  bem classificado.

9.4. Para fins da  ordem de  classificagcao, os  fornecedores que aceitarem cotar o objeto com prego igual
ao  do  adjudicatario antecederado aqueles que mantiverem sua proposta original.

9.5. A habilitagdo dos fornecedores que comporao o cadastro de  reserva sera efetuada quando houver
necessidade de  contratagdo dos fornecedores remanescentes, nas seguintes hipoteses:

9 .51 .  quando o adjudicatario ndo assinar a ata de  registro de  precos no  prazo e nas condigdes
estabelecidos no  aviso de  dispensa; ou

9.5.2. quando houver o cancelamento do  registro do  fornecedor ou  do  registro de  precos, nas
hipéteses previstas nos arts. 28  e 29 do  Decreto n°  11.462, de  2023.

9.6. Na  hipotese de  nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com prego igual ao  do
adjudicatario concordar com a contratagdo nos termos em  igual prazo e nas condi¢des propostas pelo  primeiro
classificado, a Administragdo, observados o valor estimado e a sua eventual atualizagio na  forma prevista no
Termo de  Referéncia, podera:

9.6.1. convocar os  fornecedores que mantiveram sua proposta original para negociagéo, na  ordem
de  classificagdo, com vistas a obtencao de  preco melhor, mesmo que acima do  prego do  adjudicatario; ou

9.6.2. adjudicar e firmar o contrato nas condi¢bes ofertadas pelos fornecedores remanescentes,
observada a ordem de  classificagcao, quando frustrada a negociagédo de  melhor condigdo.

10. DA CONTRATAGAO

10.1. Apo6s a homologacdo e adjudicagdo, caso se conclua pela contratagdo, sera firmado Termo de
Contrato ou  emitido instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatario terd o prazo de  02  (dois)  dias Uteis, contados a partir da data de  sua convocacao,
para assinar o Termo de  Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorizagdo), sob pena de  decair o direito a contratagcdo, sem prejuizo das sancgtes
previstas neste Aviso de  Contratagéo Direta.

10.2.1. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgdo ou  entidade para a
assinatura do  Termo de  Contrato, a Administragdo podera encaminha-lo para assinatura, mediante
correspondéncia postal com aviso de  recebimento (AR), disponibilizagao de  acesso a sistema de  processo
eletronico para esse f im ou  outro meio  eletrénico, para que seja assinado e devolvido no  prazo de  02  (do is)
dias, a contar da  data de  seu recebimento ou da disponibilizacdo do  acesso ao sistema de processo
eletrénico.

10.2.2. O prazo previsto no  subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por  solicitagdo
justificada do  adjudicatario e aceita pela Administragao.

10.3. O Aceite da  Nota de  Empenho ou do  instrumento equivalente, emitida ao  fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de  que:

10.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relag8o de  negocios ali  estabelecida
as  disposig¢des da  Lei  n °  14.133, de  2021;

10.3.2. a contratada se  vincula a sua  proposta e as previsées contidas no  Aviso de  Contratagdo Direta
€ seus anexos;
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10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da 
mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.1.14. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.1.15. Multa de .......% (..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

11.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 
a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
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10.3.3. a contratada reconhece que as  hipéteses de  rescisdo so  aquelas previstas nos arts. 137  e
138  da  Lei  n°  14.133, de  2021, e reconhece os  direitos da  Administragdo previstos nos arts. 137  a 139 da
mesma Lei.

10.4. O prazo de  vigéncia da  contratacdo é o estabelecido no Termo de  Referéncia.

10.5. Na  assinatura do  contrato ou  do  instrumento equivalente sera exigida a comprovacgéo das condigdes
de  habilitagdo e contratagido consignadas neste aviso, que deverao ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigéncia do  contrato.

11. DAS INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infragdo administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipéteses previstas no  art.
155 da  Lei n °  14.133, de  2021, quais sejam:

11.1.1. dar causa a inexecugao parcial do  contrato;

11.1.2. dar causa a inexecucgdo parcial do  contrato que cause grave dano a Administracdo, ao
funcionamento dos servigos publicos ou  ao  interesse coletivo;

11.1.3. dar causa a inexecugao total do  contrato;

11.1.4. deixar de  entregar a documentacéo exigida para o certame;

11.1.5. nao manter a proposta, salvo em decorréncia de  fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. nao celebrar o contrato ou  ndo entregar a documentacéo exigida para a contratagdo, quando
convocado dentro do  prazo de  validade de  sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execugdo ou  da  entrega do  objeto da  contratacdo direta sem
motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaracdo ou  documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar declaragido
falsa durante a dispensa eletronica ou  a execugédo do  contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletronica ou  praticar ato fraudulento na  execugéo do  contrato;

11.1.10. comportar-se de  modo inidéneo ou  cometer fraude de  qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as
condi¢des de  participacdo, quanto ao  enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em  qualquer momento da  dispensa, mesmo apés o encerramento da  fase de  lances.

11.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os  objetivos deste certame; e

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no  art. 5°  da  Lei n® 12.846, de  1°  de  agosto de  2013.

11.1.13. O fornecedor que  cometer qualquer das  infragdes discriminadas nos  subitens anteriores ficara
sujeito, sem prejuizo da  responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancoes:

11.1.14. Adverténcia pela falta do  subitem 77.7.7 deste Aviso de Contratacdo Direta, quando nao se
justificar a imposicao de  penalidade mais grave;

11.1.15. Multa de  .......% (..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do  fornecedor, por qualquer das infragbes dos subitens 11.1.7 a 11.1.12;

11 .116.  Impedimento de  licitar e contratar no  &mbito da  Administragao Publica direta e indireta do  ente
federativo que tiver aplicado a sangéo, pelo prazo maximo de  3 (trés) anos, nos casos dos subitens 17.1.2
a 11.1.7 deste Aviso de  Contratacdo Direta, quando nao se justificar a imposicdo de  penalidade mais
grave;
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11.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

11.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

11.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

11.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
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11.117.  Declaracgao de  inidoneidade para licitar ou  contratar, que impedira o responsavel de  licitar ou
contratar no  ambito da  Administragao Publica direta e indireta de  todos os  entes federativos, pelo prazo
minimo de  3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos  subitens 77.7.8 a 11.17.12, bem como
nos demais casos que  justifiguem a imposi¢céo da  penalidade mais grave.

11.2. A aplicacéo das  sanc¢des previstas neste Aviso de  Contratacdo Direta ndo exclui, em  hipotese
alguma, a obrigacéo de  reparacéo integral do  dano causado a Contratante.

11.3. Todas as  sangdes previstas neste Aviso poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa.

11.4. Antes da  aplicacdo da  multa, sera facultada a defesa do  interessado no  prazo de  15  (quinze) dias
uteis, contado da  data de  sua intimagao.

11.5. Se  a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao  valor do  pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao  Contratado, além da  perda desse valor, a diferenga sera
descontada da  garantia prestada ou  sera cobrada judicialmente.

11.6. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no  prazo maximo de 10  (dez) dias, a contar da data do  recebimento da  comunicagao
enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicacédo das sancgdes realizar-se-a em  processo administrativo que assegure o contraditério e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no  caput e paragrafos do  art. 158 da
Lei n °  14.133, de  2021, para as penalidades de impedimento de  licitar e contratar e de  declaragéo de
inidoneidade para licitar ou  contratar.

11.8. Na  aplicacéo das san¢des serdo considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da  infragdo cometida;

11.8.2. as  peculiaridades do  caso concreto;

11.8.3. as  circunstancias agravantes ou  atenuantes;

11.8.4. os  danos que dela provierem para o Contratante; e

11.8.5. a implantacdo ou  o aperfeicoamento de programa de  integridade, conforme normas e
orientacdes dos érgdos de  controle.

11.9. Os  atos previstos como infragées administrativas na Lei n°  14.133, de  2021, ou em outras leis de
licitagOes e contratos da  Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de  1°  de  agosto de  2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na  referida Lei.

11.10. A personalidade juridica do  Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do  direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou  para
provocar confus&o patrimonial, e,  nesse caso, todos os  efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo
estendidos aos seus administradores e socios com poderes de  administragdo, a pessoa juridica sucessora
ou  a empresa do  mesmo  ramo com relagéo de  coligagdo ou  controle, de  fato ou  de  direito, com o Contratado,
observados, em  todos os  casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de  andlise juridica prévia.

11.11. O Contratante devera, no  prazo maximo 15  (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagdo da
sangao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de  Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no  Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no  dambito do  Poder Executivo Federal.

11.12. As  sangobes de  impedimento de  licitar e contratar e declaracdo de  inidoneidade para licitar ou  contratar
sdo passiveis de  reabilitacio na forma do  art. 163 da  Lei n °  14.133, de  2021.

11.13. As  sang¢des por atos praticados no  decorrer da  contratacéo estio previstas nos anexos a este Aviso.
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

12.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas; 

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

12.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

12.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação. 

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.12.1. ANEXO I  Termo de Referência 

12.12.1.1. Apêndice do Anexo I  Estudo Técnico Preliminar; 
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12. DAS DISPOSIGOES GERAIS

12.1. No  caso de  todos os  fornecedores restarem desclassificados ou  inabilitados (procedimento
fracassado), a Administracao podera:

12.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratagdo, de  proposta obtida na  pesquisa de  precos que  serviu de  base
ao  procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que possivel, e desde que
atendidas as condigdes de  habilitagdo exigidas;

12.1.2.1. No  caso do  subitem anterior, a contratacdo sera operacionalizada fora deste
procedimento.

12.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequacdo das propostas ou da  documentacdo de
habilitacdo, conforme o caso.

12.2. As  providéncias dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderdo ser utilizadas se nao houver o
comparecimento de  quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de  realizagdo de ato de  qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
nao conste deste Aviso de  Contratagdo Direta, devera ser atendido o prazo indicado pelo agente competente
da  Administracéo na  respectiva notificagao.

12.4. Cabera ao  fornecedor acompanhar as  operagdes, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da  perda
do  negdcio diante da  inobservancia de  quaisquer mensagens emitidas pela Administragdo ou de  sua
desconexao.

12.5. Nao havendo expediente ou  ocorrendo qualquer fato superveniente que impecga a realizagdo do
certame na  data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia ( t i l  subsequente,
no  mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em  contrario.

12.6. Os  horarios estabelecidos na  divulgagao deste procedimento e durante o envio de  lances observarao
o horario de  Brasilia-DF, inclusive para contagem de  tempo e registro no  Sistema e na  documentagéo relativa
ao  procedimento.

12.7. No  julgamento das  propostas e da  habilitagdo, a Administragdo podera sanar erros ou  falhas que nao
alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para f ins de
habilitacao e classificagao.

12.8. As  normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacédo Direta serdo sempre interpretadas em  favor
da ampliacdo da  disputa entre os  interessados, desde que nao comprometam o interesse da  Administracao,
o principio da  isonomia, a finalidade e a seguranga da  contratago.

12.9. Os  fornecedores assumem todos os custos de  preparacdo e apresentacado de  suas propostas e a
Administragcdo nao sera, em  nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugao
ou  do  resultado do  processo de  contratagao.

12.10. Em  caso de  divergéncia entre disposi¢cdes deste Aviso de  Contratacédo Direta e de  seus anexos ou
demais pegas que compdem o processo, prevalecera as  deste Aviso.

12.11. Da  sessdo publica sera divulgada Ata no  sistema eletronico.

12.12. Integram este Aviso de  Contratacio Direta, para todos os  fins e efeitos, os  seguintes anexos:

12 .121.  ANEXO | — Termo de  Referéncia

12.12.11. Apéndice do  Anexo | — Estudo Técnico Preliminar;
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